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Apresentação | Saberes Sociobio: diálogos 
intersaberes para a promoção de 
sociobioeconomias inovadoras na Amazônia

A Iniciativa Saberes Sociobio nasceu em 2023, inspirada pelos debates que antecederam a Cúpula 
da Amazônia, realizada em Belém do Pará. Na Conferência Pan-Amazônica de Bioeconomia, represen-
tantes de Povos Indígenas, Povos Afrodescendentes (incluindo comunidades Quilombolas e outras), 
Comunidades ribeirinhas e extrativistas enfatizaram a invisibilidade histórica dos saberes ancestrais 
nos processos de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) e reivindicaram protagonismo na construção de 
novas economias amazônicas.

O cientista Carlos Nobre,  referência internacional em mudanças climáticas, teve papel decisivo na 
articulação que deu origem à iniciativa. Ao lado de Luciana Villa Nova e Simone Athayde, integrantes do 
comitê científico do Painel Científico para a Amazônia (SPA), consolidou-se a visão de criar espaços de 
inovação intercultural, onde ciências ancestrais e acadêmicas possam se encontrar em condições de 
equidade. Somaram-se a esse time inicial Floriana Breyer, pesquisadora e co-líder da frente de Bioeco-
nomia do Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPÊ) e Luiz Ricardo Marinello, advogado especialista em ino-
vação e repartição de benefícios, sócio do escritório Marinello Advogados.  Esse grupo configurou o Cír-
culo Gestor, primeiro círculo da iniciativa e núcleo articulador de um modelo de governança baseado em 
três círculos interdependentes: o Círculo Gestor, o Círculo do Conhecimento e o Círculo Consultivo. 
Juntos, esses círculos formam o núcleo vivo da iniciativa, sustentando a integração entre ciência e sabe-
res tradicionais por meio de uma estrutura horizontal, colaborativa e policêntrica.



Como registramos no artigo coletivo publicado 
na Stanford Innovation Review Brasil (2024), 
“Conexões e Desafios para a Equidade entre Saberes 
Tradicionais e Acadêmicos nas Bioeconomias 
Amazônicas", a Saberes Sociobio propõe redefinir o 
próprio significado de inovação na Amazônia, 
deslocando o foco da tecnologia isolada para as 
relações, reciprocidades e processos de coprodução 
de conhecimento. A inovação intersaberes entende 
que o conhecimento não se extrai nem se transfere — 
compartilha-se, respeitando a origem e 
reconhecendo os diversos sistemas de conhecimento 
como Ciências.

Esse posicionamento responde aos desafios 
contemporâneos da chamada nova bioeconomia, 
que só poderá florescer se for capaz de reconhecer 
a pluralidade dos modos de vida, de valorizar a di-
versidade epistemológica da Amazônia e de garan-
tir condições equitativas de participação às popula-
ções que mantêm os ecossistemas mais preserva-
dos do planeta. A proposta da sociobioeconomia — 
ou das múltiplas sociobioeconomias amazônicas — 
emerge como alternativa ética e concreta para essa 
transição, fortalecendo arranjos produtivos locais e 
coletivos baseados no bem viver, na solidariedade e 

na autodeterminação dos povos. Buscando através 
da união dos saberes, desvendar e alavancar o po-
tencial dos bioativos aliado aos usos ancestrais à bi-
otecnologia.

A abordagem metodológica Saberes Sociobio é 
participativa e transdisciplinar e sua governança se or-
ganiza de forma circular, em três esferas complemen-
tares. O Círculo Gestor coordena e integra as frentes 
da iniciativa; o Círculo do Conhecimento reúne pes-
quisadores e conhecedores tradicionais que protagoni-
zam os estudos e publicações; e o Círculo Consultivo é 
formado por lideranças e especialistas que oferecem 
suporte técnico, ético e político. Inspirado nas filoso-
fias ancestrais da circularidade, esse modelo substitui 
estruturas hierárquicas por colaboração horizontal, 
corresponsabilidade e escuta contínua.

Em 2024, foi realizada uma chamada pública 
para a conformação do Círculo do Conhecimento, 
buscando garantir representatividade, diversidade 
territorial e o protagonismo de lideranças e pesqui-
sadores de Povos Indígenas, Povos Afrodescenden-
tes (incluindo comunidades Quilombolas e outras), 
Comunidades ribeirinhas e extrativistas e de institui-
ções acadêmicas. O processo seletivo foi conduzido 



com base em critérios de transparência e equidade. 
Foram considerados o engajamento e a atuação no 
tema de diálogo e articulação de saberes para a eco-
nomia da sociobiodiversidade; a experiência nos dis-
tintos elos das cadeias produtivas da sociobio e nos 
processos de inovação; a representatividade legiti-
mada pelos pares; a diversidade territorial e geo-
gráfica entre os estados da Amazônia Legal; a parti-
cipação em redes e movimentos ligados à ciência, 
inovação e desenvolvimento territorial; a disponibili-
dade e capacidade de articulação para mobilização e 
execução das atividades.

O resultado desse processo culminou na sele-
ção de 12 representantes de diferentes regiões e 
origens, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, extra-
tivistas e acadêmicos, entre eles: Amanda Rayana 
da Silva Santos; André Fernando Baniwa; Chicoe-
pab Suruí Dias; Danilo Nelson Santos Miranda; Dio-
natas Ulises de Oliveira Meneguetti; Elizângela da 
Silva Costa Baré; Elizeth Marques de Souza Zete; 
Jéssica Martins de Albuquerque; Josiane dos Santos 
Carmo; Lúcia Tereza Ribeiro do Rosário; Maria do 
Perpétuo Socorro Rodrigues Chaves; Miqueias San-
tos de Souza; e Ruth Helena Cristo Almeida. Este 
time, juntamente com o círculo gestor, conformou 

o Círculo do Conhecimento Saberes Sociobio, que 
contou com apoio e mentoria do Círculo Consultivo 
formando um coletivo plural e transdisciplinar com-
prometido com o fortalecimento das Sociobioeco-
nomias amazônicas.

Um encontro presencial em Brasília, realizado 
em agosto de 2024, marcou o início dos grupos de 
trabalho dessa construção, reunindo integrantes 
dos círculos para definir os eixos temáticos e as me-
todologias colaborativas que orientaram o trabalho 
coletivo. A partir desse encontro e das rodas de sa-
beres, emergiram quatro grupos de trabalho que es-
truturam esta coletânea: o grupo de Diálogos Inter-
saberes, que aborda os desafios estruturais entre 
ciência acadêmica e saberes tradicionais; o de CT&I e 
Mecanismos de Financiamento, voltado aos cami-
nhos para fundos e instrumentos equitativos de pes-
quisa; o de Justiça e Mudanças Climáticas, sobre in-
terações de saberes para adaptação e resiliência dos 
territórios e comunidades ; e o de Gênero, Juventude 
e Protocolos de Consulta, dedicado à inclusão de 
mulheres e jovens nos processos de consulta prévia 
livre e informada. Cada grupo desenvolveu seus pró-
prios métodos, unindo revisão crítica, rodas de sabe-
res, entrevistas e webinários  — sempre buscando in-



cluir distintas vozes e dando origem às seções de 
perspectivas multiculturais e análise integrada de 
achados presentes em cada caderno.

Um dos marcos de inovação deste projeto foi a 
equalização das bolsas de pesquisa, garantindo va-
lorização equitativa dos saberes tradicionais e aca-
dêmicos. Por meio da BioTec-Amazônia, foi possí-
vel viabilizar bolsas justas e compatíveis para to-
dos os participantes, reconhecendo tanto a jorna-
da acadêmica quanto às jornadas enraizadas nos 
territórios e na ancestralidade.

A contribuição da Iniciativa Saberes Sociobio 
é criar princípios, processos e instrumentos — 
conceituais, metodológicos, legais e de financia-
mento — que viabilizem inovação intersaberes 
em políticas públicas, institutos de pesquisa, or-
ganizações da sociedade civil. O resultado desta 
primeira jornada de cocriação de conhecimento 
é apresentado aqui na Coletânea Saberes Socio-
bio.  A coletânea está organizada em quatro ca-

dernos temáticos, escritos por um coletivo 
transdisciplinar, multicultural e multiétnico que 
compõe o Círculo de Conhecimento da Iniciativa.

Cada caderno é autônomo, mas o conjunto for-
ma um corpo integrado de reflexões e práticas vol-
tadas à promoção de Sociobioeconomias Amazôni-
cas — fundadas na equidade entre saberes, justiça 
climática e epistêmica e processos de coinovação.

Para acessar todos os cadernos, visite:
www.saberessociobio.com/coletanea-abertura
e, a seguir, embarque conosco no Caderno 2: 
Justiça e Mudanças Climáticas

https://www.saberessociobio.com/coletanea-abertura
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As mudanças climáticas afetam os povos tradicionais e originários ao desequilibrar seus modos de
vida e ameaçar pilares da sociobioeconomia, agravando perdas territoriais, degradação ambiental, 
insegurança alimentar, migração forçada e exclusão política.

Na perspectiva da justiça climática, a colaboração entre academia e povos tradicionais e originários é fundamental 
para fortalecer o enfrentamento às mudanças climáticas, pois a mesma reconhece que os impactos da crise climática 
não afetam todos da mesma forma. Os povos tradicionais estão entre os mais vulneráveis aos efeitos do 
aquecimento global, portanto, valorizar seus saberes e garantir sua participação nas decisões é uma forma de 
reparação histórica e de promoção da equidade.

O diálogo entre saberes potencializa a busca por soluções e alternativas viáveis para mitigar os riscos e as condições de 
vulnerabilidade dos povos tradicionais/originários na lida com os agravos causados pelas mudanças climáticas.

A eficácia das políticas públicas exige reconhecer os povos tradicionais como protagonistas da conservação 
socioambiental. Além de garantirem seus direitos culturais e territoriais, eles contribuem com soluções para a crise 
climática, sendo essencial promover sua participação, demarcar territórios, valorizar saberes tradicionais, incentivar a 
educação intercultural, proteger contra a exploração predatória, apoiar economias sustentáveis e fortalecer marcos legais.

A construção de soluções voltadas para a valorização e interação entre saberes exige uma abordagem integrada, ética e 
participativa, onde é necessário: respeitar os conhecimentos locais; promover o diálogo a partir da diversidade de 
saberes;  desenvolver tecnologias sociais apropriadas adaptando ao contexto local; priorizar as cadeias produtivas que 
valorizem os recursos da biodiversidade; apoiar as cooperativas e associações; e garantir uma governança participativa 
e estabelecer mecanismos de proteção intelectual coletiva, respeitando os modos próprios de transmissão do saber.

Mensagens centrais

1

2

3

4

5



Justiça e Mudanças ClimáticasColetânea Saberes Sociobio
Caderno 2 de 413

Josiane dos Santos

Mulher Quilombola do território SERRINHA: 
“TERRA DE BALDOINO, Josiane tem 
graduação em Bacharelado Interdisciplinar 
em Saúde, e Bacharel em Farmácia, 
Mestrando em Ciências da Saúde, 
contribuindo há mais de 10 anos com a saúde 
da população quilombola do oeste do Pará, 
faz parte do observatório regional de 
farmácia, e do grupo de trabalho em 
Neurociências da Universidade Federal do 
Oeste do Pará.

Jéssica Albuquerque

Nascida no Quilombo Lajeado, município de 
Dianópolis, Tocantins, é formada em 
Jornalismo pela Universidade Federal do 
Tocantins (UFT). Com uma trajetória 
dedicada aos povos tradicionais, têm 
atuações dentro da Coordenação Nacional 
de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas (CONAQ ), Mídia Ninja e 
Coordenação Estadual de Quilombolas do 
Tocantins (COEQTO).

Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues Chaves

Descendência afro-indígena, Mestre em Sociologia Rural pela 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Doutorado em Política 
Científica e Tecnológica pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) e em Processus d’Innovation Changements Organisationnel 
pelo Centre International de Recherche Sur l’Environnement et le 
Devellopment (França). Professora titular da Universidade Federal do 
Amazonas (Ufam), coordena o Grupo Interdisciplinar de Estudos 
Socioambientais e de Desenvolvimento de Tecnologias Sociais na 
Amazônia (Grupo Inter-Ação), atua como pesquisadora, consultora e 
assessora junto a diversos grupos de povos tradicionais e originários, 
com diversos livros e artigos publicados.

Miqueias Souza

Nascido na cidade de Lábrea, no Amazonas, da Reserva 
Extrativista do Rio Ituxi, comunidade Vila Vitória, é cientista 
agrário (UFAM), especialista em Elaboração e Gerenciamento de 
Projetos para a Gestão Municipal de Recursos Hídricos (IFCE). 
Mestre em Gestão de Áreas Protegidas na Amazônia - INPA. Desde 
2004, desenvolve projetos em comunidades no Bioma Amazônico 
juntamente a populações tradicionais. Atuou 9 anos com Gestão 
de Unidades de Conservação no Estado do Amazonas e como 
Ponto Focal da Reserva da Biosfera da Amazônia Central. 
Atualmente, é consultor da UNESCO no Projeto Reservas das 
Biosferas Amazônicas.

Sobre os autores



Justiça e Mudanças ClimáticasColetânea Saberes Sociobio
Caderno 2 de 414

A
APADRIT: Associação dos Produtores Agroextrativistas da
Assembleia de Deus do Rio Ituxi 

C
CDB: Convenção sobre a Diversidade Biológica

CGEE: Centro de Gestão e Estudos Estratégicos

CEMADEN: Centro Nacional de Monitoramento e
Alertas de Desastres Naturais

E
EMBRAPA: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

F
FAS: Fundação Amazônia Sustentável

Fiocruz: Fundação Oswaldo Cruz

I
ICMBio: Instituto Chico Mendes da Biodiversidade

ICTs: Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação

INPE: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
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IFAM: Instituto Federal do Amazonas

O

OIT: Organização Internacional do Trabalho
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ODS: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
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PCTs: Povos e Comunidades Tradicionais
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U
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Clima (United Nations Framework Convention on Climate Change)

UEA: Universidade do Estado do Amazonas

UFAM: Universidade Federal do Amazonas

Lista de abreviações



1. Introdução



Justiça e Mudanças ClimáticasColetânea Saberes Sociobio
Caderno 2 de 416

E ste trabalho é fruto da dedicação conjun-
ta de pesquisadores quilombolas, ribeiri-
nhos e acadêmicos, em diálogo com seus 

territórios tradicionais e com a participação ati-
va das comunidades. A proposta valoriza as vo-
zes e os saberes ancestrais na compreensão das 
mudanças climáticas e da justiça climática. Nes-
te esforço coletivo, trazemos ao conhecimento 
público os enfrentamentos vividos e as possíveis 
soluções construídas a partir da interação entre 
diferentes sistemas de conhecimento. 

A seção 3.1 trata das formas de percepção e 
enfrentamento relativos às mudanças climáticas 
nos territórios dos povos tradicionais e originá-
rios na Amazônia a partir do diálogo entre sabe-
res acadêmicos e tradicionais. Para seguir nessa 
jornada complexa e repleta de desafios, serão 
tratadas as perspectivas apresentadas nos rela-
tos de acadêmicos (docentes e profissionais) 
vinculados às instituições de educação, pesquisa 
e extensão e de membros de comunidades ribei-
rinhas e indígenas que foram coligidos pela pes-
quisadora Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues 
Chaves. O objetivo central deste delineamento 

foi obter subsídios qualificados sobre a dinâmica 
de vivência coletiva e práticas de sociobioecono-
mia mediante os desafios e enfrentamentos im-
postos pelas emergências climáticas nos territó-
rios tradicionais e a perspectiva de acadêmicos e 
pesquisadores sobre as contribuições e compro-
misso da ciência ocidental para buscar soluções 
para mitigar, reparar e manter as condições de 
vida a partir de ações afirmativas de cidadania.

A seção 3.2 trata das perspectivas quilom-
bolas, composto pelos estudos de  Jéssica Albu-
querque e Josiane Carmo. Jéssica indica que, dos 
relatos contados pelos moradores do Quilombo 
Lajeado, eles veem as transformações sofridas 
pela vivência no território. A fertilidade da terra 
diminuiu, as sementes crioulas em sua maioria se 
perderam ou não se adaptaram às mudanças do 
clima, e o período do plantio sofreu influências. 
Diante disso, a insegurança alimentar quilombo-
la torna-se evidente nesta discussão acerca das 
mudanças climáticas, que ameaçam a garantia 
de perpetuidade das práticas que permeiam até 
hoje a vida dessas populações.
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Através desses apontamentos, o quilombo re-
força que falar de identidade quilombola é “reco-
nhecer estas práticas como parte do que somos, 
de um legado ancestral que perpassa gerações e 
agora está se perdendo diante das mudanças cli-
máticas que nos afetam diretamente. Somos ex-
cluídos dos espaços de debate sobre a crise cli-
mática, onde, enquanto guardiões dos bens natu-
rais, os saberes tradicionais ainda sustentam parte 
da biodiversidade ameaçada pela sociedade.”

Somos excluídos dos espaços de 

debate sobre a crise climática, 

onde, enquanto guardiões dos 

bens naturais, os saberes 

tradicionais ainda sustentam 

parte da biodiversidade 

ameaçada pela sociedade.

Na Roda de Saberes, os quilombolas também 
trazem um olhar crítico sobre o lugar que os colo-
cam enquanto povos tradicionais quilombolas e, so-
bretudo, a luta deles para saírem deste lugar que 

lhes é imposto. Paralelo ao mundo que está preocu-
pado em reverter a crise climática, os quilombolas, 
além de sofrerem diariamente essas mudanças, 
precisam ser vistos. Pensar em justiça climática no 
centro de uma discussão em que os territórios tam-
bém têm soluções sustentáveis para sobreviver-
mos, mas não estão lá, é um retrocesso, pois, ao 
passo que mostram o caminho para essas alternati-
vas, não são reconhecidos como dotados de sabe-
res que aprenderam com os seus pais e avós. Para 
Josiane dos Santos, este projeto chegou aos territó-
rios em um momento de muitas discussões a res-
peito das mudanças climáticas, uma vez que os po-
vos estão sofrendo com os efeitos no seu dia a dia. 
Segundo as palavras de Josiane, “relatar a minha vi-
vência em comunidade e ao mesmo tempo ouvir 
outras experiências e me encontrar nelas mostram 
que não estamos sozinhos na luta, que nossas ne-
cessidades, dificuldades e anseios são ouvidos. Fico 
muito feliz em mostrar para as pessoas um pouco 
da minha realidade de mulher quilombola, relatar 
como é a vida dentro de um quilombo. Agradeço ao 
projeto pela oportunidade de me deixar ser ouvida, 
de me proporcionar conhecer pessoas maravilhosas 
que ficaram para a vida, pessoas com quem com-
partilhei muitas vivências, relembrando as idas ao 
roçado para plantar mandioca, ou os passeios de 
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canoa para visitar familiares em outros quilombos e tantas outras memórias. Por fim, trago comigo um dizer 
da minha avó, que me instiga ainda mais na busca de conhecimentos para contribuir com a minha população. 
Já dizia ela: “É melhor ter e não precisar do que precisar e não ter.” (Josiane dos Santos, relato pessoal, 2024).

Na seção 3.3, Miqueias Souza aborda a perspectiva ribeirinha afirmando que:  “quando iniciamos as ro-
das de saberes, pude retornar às minhas raízes ao interagir com lideranças ribeirinhas e indígenas, notei a 
aflição em suas falas de não saber o que esperar do futuro das nossas comunidades, a questão da sobrevi-
vência frente aos acontecimentos extremos aos quais estão expostos, ouvi a expressão “a floresta está per-
dendo a força” ou...

“agora estamos passando necessidade, não sabemos o que vamos comer 

porque não pescamos com facilidade os peixes do rio como antes.”

 Em outros locais, tiveram que recorrer aos conhecimentos dos mais antigos de onde abrir cacimba para 
encontrar água para beber e fazer comida.

Hoje, o poder público flexibiliza as leis para favorecer o avanço de atividades que impactam negativa-
mente os territórios tradicionais. Em vez de fortalecer os direitos dessas comunidades, acaba por enfra-
quecê-los. Vejo um futuro que já está se construindo no presente, onde as comunidades tradicionais, indíge-
nas e quilombolas precisarão se unir com instituições comprometidas e com a academia e se fortalecer para 
lutar pela proteção dos saberes e dos territórios da floresta de maneira sistematizada. “Ao participar da Ini-
ciativa Saberes Sociobio, tive a oportunidade única de vivenciar um ambiente verdadeiramente plural, onde 
doutores, acadêmicos, indígenas, quilombolas e ribeirinhos se encontravam em uma troca de saberes mar-
cada pelo respeito e reconhecimento mútuo e pela horizontalidade” (Miqueias Souza, relato pessoal, 2024).



2. Metodologia
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O Círculo de Conhecimento Saberes So-
ciobio envolve um conjunto de ações 
que contribuem para suscitar um diá-

logo aberto e cooperativo entre os participantes 
das equipes na elaboração de debates e estudos 
sobre os saberes tradicionais e na sua interação 
com os conhecimentos tecnocientíficos. Para 
cumprir este propósito, as técnicas e instrumen-
tos empregados pela equipe apresentam caráter 
participativo e pedagógico, de modo a ouvir os 
grupos sociais, visando gerar informações rele-
vantes sobre como as mudanças climáticas estão 
afetando os territórios tradicionais e os danos e 
problemas para as comunidades.

Para identificar as alterações geradas pelas 
mudanças do clima na vida e na organização da 
produção nas comunidades tradicionais, o enfo-
que adotado toma como referência: a cosmovi-
são, as sabedorias, a organização sociocultural e a 
dinâmica de uso dos territórios pelas comunida-
des e grupos étnicos originários e tradicionais. O 
desenvolvimento do trabalho seguiu a trilha de 
pesquisa participativa com a adoção de um con-
junto de procedimentos teóricos e metodológi-
cos. Assim, na coleta das informações, a partici-

pação ativa da equipe de pesquisa e a interação 
com os participantes das comunidades e grupos 
ocorreram de modo cooperativo e recíproco. 

Na coleta de dados, foram usadas diversas 
técnicas de abordagem individual e grupal e ins-
trumentais como a roda de saberes e outras en-
trevistas com personalidades-chave da acade-
mia, montagem de infográficos e encontros. A 
pesquisa foi conduzida a partir de uma aborda-
gem de cunho analítico crítico, na seleção e explo-
ração do material bibliográfico, documental (tex-
tos das regulamentações e legislações de políti-
cas públicas e protocolos de comunidades e povos 
originários e tradicionais) e de visitas em campo 
(in loco) com conversas semi-informais para ob-
tenção de dados primários e secundários (docu-
mentos, cartilhas, livros e informativos locais), 
enriquecidas pelos relatos das vivências e expe-
riências locais.

Na busca das informações foi priorizado:1) 
identificar a percepção das mudanças climáticas 
que estão afetando a vida, a biodiversidade, os 
ecossistemas, os territórios e as comunidades; 2) 
distinguir a relação sociocultural interna às comu-
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nidades, a partir das formas de manejo da biodi-
versidade local e das ações adotadas para enfren-
tar os desafios e danos gerados pelas forças im-
postas com alterações que incidem na busca do 
bem viver local; 3) conhecer o papel dos pesquisa-
dores e da ciência no diálogo com as comunidades 
e grupos sociais em favor da garantia de seus di-
reitos e na contribuição para a sociobioeconomia; 
4) perceber a visão sobre as políticas públicas e 
suas expectativas em relação às melhorias para 
efetivar o atendimento necessário para o desen-
volvimento local com sustentabilidade.

Assim foi preparada uma compilação siste-
mática dos conhecimentos obtidos para contri-
buir com os debates acadêmicos e comunitários, 
promovendo a construção de alternativas e solu-
ções compartilhadas. Essa abordagem visa a difu-
são e socialização dos saberes, reconhecendo a 
sabedoria das populações locais e tradicionais 
como elemento central para a formação de pro-
fissionais. Esses profissionais, ao adquirirem esse 
conhecimento, poderão atuar de forma sensível 
às realidades locais, resguardando os direitos so-
ciais e a identidade cultural enquanto geram da-

dos relevantes para a formulação de políticas pú-
blicas que atendam às demandas regionais, sem-
pre em diálogo com as populações diretamente 
impactadas nos seus territórios.

Roda de Saberes, diálogo franco e pedagógico

A Roda de Saberes foi a ferramenta metodo-
lógica desenvolvida pela equipe para realizar o di-
álogo e a coleta de informações junto aos povos e 
comunidades tradicionais sobre as mudanças cli-
máticas e as formas de adaptação que estas em-
preendem para enfrentá-las. O formato da Roda 
de Saberes tiveram por objetivo facilitar aos par-
ticipantes um espaço de debate, com liberdade 
de expressar suas opiniões, assim como auxiliar a 
interpretação baseada na memória coletiva das 
comunidades e povos tradicionais sobre a reali-
dade vivida. Após ter transcorrido o processo de 
realização da Roda de Saberes, as informações 
foram transcritas e analisadas. Para auxiliar na 
exposição da dinâmica desenvolvida e melhor do-
cumentar o processo, foi montado um registro 
fotográfico do transcurso das Rodas de Conver-
sa, com imagens ilustrativas.



Justiça e Mudanças ClimáticasColetânea Saberes Sociobio
Caderno 2 de 422

Relação de Técnicas e Instrumentos utilizados

Encontros sistemáticos da equipe; levantamento documen-
tal de legislação e protocolos; relato de acadêmicos sobre o 
compromisso de diálogo entre as diferentes formas de ciência, 
ciência/cientistas acadêmicos de diferentes áreas com as ciên-
cias/cientistas de comunidades e povos tradicionais; Roda de 
Saberes; elaboração de portfólio de relatos dos acadêmicos e 
dos povos; registro fotográfico e vídeos.

A Estrutura Operacional da Roda de Saberes abrangeu: (1) 
roteiro com questões sobre o tema do diálogo; (2) contatos ante-
riores para solicitar a adesão dos participantes; (3) solicitação de 
autorização com assinatura de Termo de Autorização de Uso de 
Imagem, Nome e Voz; (4) transcrição e sistematização.

Os princípios orientadores da abordagem dos participantes 
da Roda de Saberes são:

Respeito às identidades locais; 2) Diálogo com os agentes so-
ciais locais; 3) Estímulo à reflexão e (re)elaboração dos desafios 
enfrentados na realidade de maneira coletiva; 4) Valorização da 
cosmovisão dos saberes dos participantes sobre os processos vi-
venciados; 5) Estímulo à geração e socialização de conhecimen-
tos; 6) Produção de saberes que possam contribuir para fortale-
cer os grupos sociais envolvidos.

Como questões norteadoras da pesquisa foram adotadas as 
seguintes perguntas-chave: 

• Quais são os principais desafios que têm impactado os po-
vos tradicionais e originários e suas sociobioeconomias 
mediante às mudanças climáticas? 

• Como as tradições, saberes ancestrais dos povos tradicio-
nais e originários e conhecimentos técnicos científicos têm 
ajudado a lidar com as mudanças climáticas em uma pers-
pectiva de justiça climática? 

• Como as políticas públicas poderiam ser mais eficazes na 
proteção dos modos de vida dos povos tradicionais e origi-
nários em um contexto de crise climática e globalização?

• Quais são as principais recomendações para a construção 
de soluções voltadas para a valorização e interação entre 
saberes tradicionais, científicos e técnicos na promoção da 
sociobioeconomia amazônica?

De modo geral, a experiência pode referendar a proposta me-
todológica da equipe, por favorecer a interação de todos os mem-
bros da equipe de pesquisa, contribuindo para a coleta de dados re-
levantes, além de estimular a troca de experiências a partir de uma 
relação de maior qualidade e proximidade com e entre os sujeitos, 
proporcionando descobertas e o incentivo à participação cidadã.



3. Perspectivas 
multiculturais
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3.1. PERSPECTIVAS TRADICIONAIS E 
ACADÊMICAS

Por Maria do Perpétuo Socorro 

Rodrigues Chaves

Nesta seção aborda-se o diálogo intersabe-
res entre comunidades tradicionais e pesquisa-
dores acadêmicos mediante as implicações para 
a sociobioeconomia na Amazônia causadas pela 
incidência das mudanças climáticas, seus riscos e 
agravos. Seguem -se identificando as ações de 
mitigação e adaptação praticadas pelos seg-
mentos tradicionais, a partir dos relatos de re-
presentantes dos diversos grupos e comunida-
des tradicionais e de pesquisadores e gestores 
de Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs). 
Nesta empreitada de diálogo intersaberes, apre-
senta-se um breve panorama das capacidades 
adaptativas dos povos tradicionais diante das 
mudanças socioambientais em curso, e, ao to-
mar por base seus relatos, revelam-se exemplos 
nos modos de vida que demandam reconheci-

mento e apoio para garantir o respeito às suas 
singularidades e valorização das suas formas de 
vida cujo trabalho exercido na produção institui 
resultados fundamentais para sustentação dos 
ecossistemas e da sociobioeconomia.

3.1.1 Introdução: Mudanças Climáticas: 
abrangência, afrontas e danos

As graves incidências geradas pelas mudan-
ças climáticas que assolam a sociedade contem-
porânea configuram uma abrangência mundial, 
tendo em vista que se expandem pelos diversos 
quadrantes do planeta expondo uma incompará-
vel crise socioambiental da história da humanida-
de. As aceleradas mudanças climáticas afetam a 
todos, mas de modo diferenciado e mais grave as 
populações empobrecidas que estão sendo ex-
postas aos riscos e às condições de vulnerabilida-
de social e ambiental. Neste cenário observa-se 
uma deficiente implementação de justiça climáti-
ca e incidência do racismo ambiental.
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O relatório da ONU (2023), sobre Alterações 
Climáticas, conclui que os planos nacionais de 
ação climática continuam insuficientes para li-
mitar o aumento da temperatura global a 1,5 
graus Celsius e cumprir os objetivos do Acordo 
de Paris. Na Amazônia, as alterações do equilí-
brio climático geram perdas da biodiversidade e 
afetam as formas de existência e organização 
sociocultural dos povos tradicionais. A UNFCCC 
(2016) destaca que os conhecimentos tradicio-
nais e a resiliência das comunidades são valiosos 
para a promoção da adaptação climática. O pa-
pel fundamental dos Povos Indígenas e das co-
munidades locais, como as ações de manejo de 
fauna e flora, é fundamental no enfrentamento 
das mudanças climáticas em prol da conservação 
e manejo sustentável das florestas, na redução 
do desmatamento e na restauração de ecossis-
temas. Os estudos de Ricketts et al. (2010) indi-
cam que as Terras Indígenas armazenam gran-
des quantidades de carbono, ajudando a mitigar 
as emissões de gases de efeito estufa.

Nesta perspectiva, a participação ativa dos 
Povos Indígenas em iniciativas de restauração e 
conservação é essencial para alcançar os objetivos 
do Acordo de Paris e construir um mundo mais jus-
to e sustentável (UNFCC, 2021). No Brasil, as rei-
vindicações dos povos tradicionais e originários 
em prol do estabelecimento de políticas públicas 
que apoiem o combate às mudanças climáticas e 
que garantam os direitos sobre os territórios an-
cestrais no uso sustentável da biodiversidade 
apoiam-se nos seguintes marcos legais: a Política 
Nacional de Biodiversidade (Decreto nº 
4.339/2002), a Política Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável dos Povos e Comunidades Tra-
dicionais (Decreto nº 6.040/2007) e o Plano Naci-
onal de Promoção das Cadeias de Produtos da So-
ciobiodiversidade (2009). A conquista destes 
marcos jurídicos e políticos ainda enfrenta muitos 
obstáculos para ser concretizada. As formas de 
produção permanecem marginalizadas nas esta-
tísticas econômicas nacionais, invisibilizando sua 
contribuição para a economia, embora a relevân-
cia e o potencial da sociobioeconomia destes po-
vos extrapolem as métricas convencionais.
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O Relatório da Organização Meteorológica 
Mundial (OMM, 2023) indica que desde 2015, ou 
seja, na última década estão sendo registrados ní-
veis de temperatura superiores aos períodos pré-
industriais, cujas medições iniciaram em 1880. A 
ocorrência dos fenômenos como El Niño e La Niña 
potencializa a incidência de eventos climáticos ex-
tremos com desastres ambientais de toda ordem 
(secas, inundações, elevação do nível dos mares, 
aquecimento dos oceanos, ondas de calor e ou-
tros). Mediante a crise social/ambiental/humani-
tária, a discussão de conceitos e conhecimentos 
associados à sustentabilidade das práticas gran-
jeia relevância e centralidade nos debates em favor 
da construção de mecanismos e estratégias para 
enfrentar o tratamento diferenciado que o siste-
ma capitalista faz em relação às atividades huma-
nas, econômicas e dos sistemas naturais (Leff, 
2009). Essa racionalidade impõe um padrão de 
desenvolvimento cujas questões sociais/ambien-
tais geram epistemicídio, etnocídio, pela expropri-
ação territorial de povos originários (etnias indíge-
nas) e a diversos grupos socioculturais e comuni-

dades tradicionais que abrangem ribeirinhos, ex-
trativistas, quilombolas, varzeiros - habitantes das 
várzeas, pescadores e outros.

O cenário da Amazônia atrai muitos olhares e 
interesses, nacionais e internacionais, devido às 
riquezas da biodiversidade que contém, guardan-
do um potencial inigualável, principalmente, no 
que se refere às alternativas de desenvolvimento 
de ações de conservação ambiental, econômica e 
social (Godard, 1997). Todavia, as forças da racio-
nalidade capitalista que orientam a sociedade vi-
gente agravam sobretudo as cicatrizes históricas 
causadas pelos danos da colonização, da integra-
ção imposta pelo desenvolvimentismo do perío-
do dos governos militares, e do processo de ex-
pansão das relações capitalistas com internacio-
nalização via grandes empreendimentos de uso 
predatório dos recursos naturais. Estes processos  
degradam as condições de vida das populações 
locais, as organizações socioculturais tradicio-
nais, suas práticas de trabalho e as formas de 
consumo baseadas nos saberes tradicionais.



Quadro 1: Relação de Povos Tradicionais e Originários 
participantes da Roda de Saberes

Estado Comunidades/Grupos Participantes

Amazonas Comunidade Ribeirinha de COPEA e
outras próximas

Três mulheres representantes
das comunidades.

Comunidades ribeirinhas,
extrativistas e varjeiros

Representantes e comunitários
02 homens e 02 mulheres

Etnia Saterê Mauê do Marau, Etnia Terena Grupo de Mulheres Saterê (06 mulheres),
01 líder Terena e membro da direção da 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 
(APIB).

Comunidade Ribeirinha e de
Pescadores S. Fco. - Mainã

01 mulher/liderança comunitária e professora e 
10 homens representantes dos grupos 
doméstico familiar
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3.1.2 Relatos de Representantes de Povos Tradicionais e Povos Originários

Nesta parte serão apresentados trechos dos relatos obtidos a partir da realização de Rodas de Sa-
beres nas comunidades ribeirinhas e de Povos Indígenas (alguns trechos irão referenciar as reflexões 
abaixo e estão disponíveis no Apêndice). A abordagem trata sobre a dinâmica do modo de vida dos po-
vos tradicionais, ilustrando as práticas de mitigação e adaptação utilizadas no enfrentamento das 
emergências climáticas que avançam céleres nos territórios tradicionais. Os relatos expressam suas per-
cepções sobre as mudanças climáticas abrangendo três eixos centrais: a percepção sobre as dinâmicas 
geradas pelas mudanças climáticas nos territórios; as soluções de adaptação e mitigação usadas nas co-
munidades; e o entendimento sobre as políticas públicas vigentes e/ou necessárias para as comunida-
des mediante as emergências climáticas.

Vale ressaltar que as referências nos trechos dos relatos, as citações dos participantes das Rodas de Sa-
beres nomeiam as comunidades ou a etnia a que as pessoas pertencem, atendendo ao acordo estabelecido 
de que as situações relatadas são vividas por todos os membros das comunidades, assim como as ações de 
enfrentamento são coletivas.

3.1.3 Impactos das mudanças climáticas nos territórios, na cultura e nos modos de vida

“Eu acho que as pessoas precisam conhecer mais sobre o que é a 

mudança climática”. (Comunitário Castanho 02)

Na interação indissociável entre sociedade e natureza, que instituem como síntese a cultura, para 
além da produção de artefatos materiais e imateriais, emerge um conjunto de valores e saberes, que 
moldam inovações técnicas e tecnologias numa trama de significados, saberes e habilidades que institu-
em práticas sociais. Nesta direção, o modo de vida é instituído como expressão de saberes, práticas e 
valores que a sociedade apreende e engendra em seu cerne, sob a mediação da relação entre os grupos 
que formam a sociedade e nas inter-relações com a natureza.

https://drive.google.com/file/d/1YSJoGHkx8CVpMUIqcPYebm2RXHIsp8K3/view?usp=drive_link
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Para identificar os impactos socioambientais e culturais no modo de vida das populações tradicionais 
da Amazônia um fato relevante percebido nas narrativas de cada participante das Rodas de Saberes, seja 
membro das comunidades ribeirinhas ou dos Povos Indígenas, foi a similaridade ao descrever e detalhar os 
efeitos dos fenômenos que têm testemunhado em seus territórios vinculados às mudanças climáticas, 
com destaque para a preocupação com a coletividade, apontando a ameaça à própria existência identitá-
ria, além do entendimento da abrangência e da gravidade da situação e do significado de suas ações pela 
busca de soluções para atenuar e buscar adaptar suas práticas produtivas. Do mesmo modo, vale destacar 
a nítida percepção que eles apresentam sobre as causas das mudanças do clima, além de demonstrarem 
forte preocupação em relação à continuidade das consequências destrutivas, pois interpretam o signifi-
cado da amplitude dos danos e da destruição dos modos de vida face às condições de perda das condições 
de produção pelos agravos sofridos pela fauna e pela flora. Ao afirmarem que:

Nós estamos vivendo mudanças climáticas (...) É tudo que foge do nosso 

comum... daquilo que a gente está acostumada a passar. Esse calor 

extremo, as grandes enchentes e as grandes vazantes, a mudança 

também no ar, na fauna, na extinção dos animais. (Ribeirinha Mainã)
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A estiagem é um processo natural do ciclo das 
águas, mas as mudanças climáticas aceleradas 
por ações antrópicas estão agravando sobrema-
neira este fenômeno natural. Os problemas cau-
sados pela forte estiagem e a intensificação do 
período seco são caracterizados por baixa dispo-
nibilidade de água no solo, altas temperaturas do 
ar, altas temperaturas do solo e baixa umidade do 
ar, o que gera condições maléficas à produtivida-
de agrícola e ao meio ambiente como um todo. De 
acordo com os relatos a estiagem em seus terri-
tórios gera:

• Mudança nos ciclos da natureza com alte-
rações nos modos de vida e nas práticas de 
sociobioeconomia: Os comunitários em lo-
calidades diferentes identificam alterações 
acentuadas e relevantes, afirmando que: “(...) 
morreram muitas plantações, as pessoas têm 
plantação de guaraná, de abacate, de açaí e 
nesse momento secou, não tem como irrigar 
as plantações." (Ribeirinha Mainã). “Hoje, 
com essa mudança climática, até o próprio 

produtor, ele não sabe quando ele vai poder 
plantar, quando ele vai poder produzir ali, para 
ele tirar a safra dele. Nossa comunidade ficou 
totalmente seca. Até os poços que foram fura-
dos não têm água.” (Careiro Castanho 02).

Vale ressaltar que a Amazônia brasileira ex-
perimenta um acelerado processo de desmata-
mento, por ações comerciais ou ambientais, que 
chega próximo a 20% do território (EMBRAPA, 
2022). A destruição dos recursos nas comunida-
des atua como um fator de expulsão dos produ-
tores e redução da produção da sociobioecono-
mia, deixando seus territórios desprotegidos 
para ocupação e destruição. Pois, as mudanças 
ocasionam:

• Limitação na realização das atividades 
produtivas: as pessoas relatam sentir muito 
desconforto e mal-estar. “Ninguém aguenta 
ficar muito tempo no sol quente.” (Careiro 
Castanho 03).
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• Ocorrência de migração forçada: de acordo com os relatos as pessoas saem da comunidade, pois 
as secas têm sido muito fortes e “o fogo vem destruindo a natureza e afeta a região. A fumaça causa 
muitos danos, tanto à natureza, como afeta a gente e a comunidade." (Comunitária 04). “A gente 
sai da comunidade por causa da dificuldade de locomoção, dificuldade para adquirir alimentos, porque 
para ir até o mercado está sendo muito trabalhoso.” (Professora de Mainã) 

• Impactos na Segurança e na Soberania Alimentar e na Saúde: diversos relatos narram a dificul-
dade para realizar a pesca, manter as criações, irrigar as culturas e ter água para consumo do-
méstico, força a mudança na dieta tradicional e gera riscos à saúde das pessoas – agravos gerados 
pelas mudanças nos ciclos da natureza incidem em riscos de perdas e danos de vidas de animais e 
das plantas e cultivos, atingindo os grupos domésticos nas comunidades com escassez e fome, 
além de causar aflição geral:

“Eu me preocupo nessa questão de água, porque a própria 

alimentação depende disso, a gente sem a água, a gente não 

consegue passar muito tempo. A gente não consegue criar peixe, não 

consegue criar porco, criar a galinha, fazer as plantações, então 

sem a água a gente, acho que a gente não tem muito tempo não.” 

(Careiro Castanho 05)
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• Impactos no transporte/acesso a recursos, 
serviços ou produtos da sociobioeconomia: 
as secas nos cursos d’água no Amazonas, nos 
anos de 2023 e 2024, estão relacionadas com 
as mais intensas e prolongadas da história 
(Chaves, 2024). Os canais de navegação mu-
daram os leitos dos rios gerando riscos de aci-
dentes para o tráfego de barcos que transpor-
tam pessoas. Mediante esta situação, mesmo 
os navegantes com maior experiência ficaram 
com dificuldades de localizar os cursos de na-
vegação nos trajetos tradicionais. Os morado-
res das comunidades relataram diversos agra-
vos relativos aos transportes, deslocamentos, 
serviços e produção da sociobioeconomia.

• Dificuldade de condução, escoamento da 
produção e obtenção de produtos: todos os 
comunitários que participaram nas Rodas de 
Saberes relataram diversas dificuldades pelo 
agravamento das consequências que decor-
rem das mudanças que estão vivenciando. O 
Grupo de Mulheres Sateré Mauê relatou 
agravos que a estiagem e as ondas de calor 
geram no território: afeta as plantas medici-
nais que morrem sem a rega; aumenta a ocor-
rência de doenças nas plantações; reduz o 

plantio de roçados; impede a execução das 
atividades limitando o tempo de trabalho; di-
ficulta o deslocamento das pessoas pelos 
rios; prejudica a produção de farinha, açaí e 
outros produtos, a sociobioeconomia. Ou-
trossim, os comunitários relatam a preocu-
pação com as comunidades mais distantes, 
pois as dificuldades para escoar a produção e 
mesmo para se deslocarem no período da es-
tiagem são muito mais sérias.

• Impactos Psicossociais: nos relatos foi de-
tectada a incidência de percepções e senti-
mentos de cunho subjetivo que abalam o sen-
tido de humanidade e cidadania dos comuni-
tários, pois embora predomine a postura de 
resistência, como força mobilizadora na cole-
tividade. Todavia, os acentuados agravos aba-
tem parcela dos comunitários para lutar e re-
sistir. Estes relatos denotam a preocupação de 
que as mudanças mais graves sejam irreversí-
veis e apontam a necessidade de ações urgen-
tes de conscientização, pois a principal “preo-
cupação hoje é que toda a sociedade precisa se 
envolver em favor de uma conscientização 
mundial, e não só no Brasil.” (Comunitária 05).
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• Sentimentos de Culpa, Impotência e de Insuficiência: de acordo com os relatos e testemunhos 
colhidos com as comunidades ribeirinhas, embora eles percebam o papel da sociedade urbana in-
dustrial no processo de geração das mudanças climáticas, eles também manifestam sentimentos 
de culpa, de impotência e mesmo de acharem que as suas ações são insuficientes para conter as 
destruições que contemplam na sua realidade. Ao afirmar que: “Porque se a pessoa for adotar uma 
técnica muito tradicional de cultivo, que ela mantém desde a geração antiga não vai conseguir, por-
que não tem água, não tem condições para ela produzir. Então, se a pessoa não tiver dinheiro para 
comprar algo, tipo um sistema de irrigação, ela não vai produzir.” (Comunitário Careiro 01). Ob-
serva-se no relato a seguir o sentimento que nutrem mediante as limitações vigentes:

“Os responsáveis por tudo isso somos nós, devemos nos prevenir, 

mas vamos deixando acontecer. Eu acho que conhecimentos 

tradicionais não são suficientes para o que está acontecendo. As 

atividades mais desenvolvidas do mundo, as indústrias produzem os 

automóveis que ficam liberando gás que contribui para a 

liberação de poluentes etc.” (Comunitário 03)

• Ações afirmativas para combater a desinformação - os comunitários ficam preocupados ao se de-
frontarem com pessoas que não cuidam da fauna e da flora como eles o fazem e que geram sérios 
prejuízos que mesmo fora de seus territórios afetam a biodiversidade.
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• Reivindicação de Conscientização para Mudança de Práticas: em algumas declarações sobre as 
provações vivenciadas mediante às mudanças climáticas, alguns representantes de comunidades ri-
beirinhas mencionaram que estas são fruto da “degradação do próprio homem, então a gente precisa, 
todos nós, mundialmente, se conscientizar e poder mudar os nossos hábitos.” (Castanho 02). A decla-
ração de solidariedade com os que estão em situação mais crítica os faz reivindicar fraternidade à 
sociedade para conter os avanços no agravamento dos impactos e demandam soluções sociais, via 
união e ação coletiva, como ilustra este depoimento: “O mundo todo tem que se unir e a gente pegar 
uma na mão do outro, e a gente conseguir conscientizar todo mundo, fazer novos plantios de árvores, 
porque os desmatamentos, as queimadas, vão prejudicar futuramente, tanto para nós quanto para 
nossos filhos. Precisamos fazer alguma coisa para o futuro deles.” (Comunitária 06)

3.1.4 - Soluções de Adaptação, Mitigação e Prevenção para Comunidades

“Como mudar uma realidade que já estamos acostumados a viver 

para uma sociedade mais sustentável? Porque a gente está falando 

sobre sustentabilidade aqui.” (Comunitário 04)

Mediante os agravos e danos gerados pelas mudanças climáticas na sociobioeconomia regional, o 
reflorestamento e o plantio de espécies nativas arbóreas tornam-se uma questão ambiental urgente. 
Além de fazer parte da agenda ambiental e climática, a restauração de áreas degradadas contribui para 
o desenvolvimento humano e assim para todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Assim como também, uma das tecnologias para remover o dióxido de carbono (CO2) da atmosfera em 
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grande escala e uma estratégia para resgatar e 
conservar a biodiversidade de paisagens altera-
das. De acordo com De Frenne et al (2021), a co-
bertura florestal ajuda a mitigar os efeitos da es-
tiagem, suaviza os efeitos das anomalias climáti-
cas, amenizando as temperaturas, aumentando a 
umidade do ar e conservando a umidade do solo 
por reduzir a evaporação. Destaca-se nos relatos 
a previsão dos ancestrais sobre desastres e mu-
danças climáticas, ao verem os danos infligidos 
aos ecossistemas e fazerem aconselhamentos 
aos comunitários.

 Os relatos dos comunitários participantes 
assinalam algumas soluções de caráter preventivo 
e de adaptação relativas à Sociobioeconomia que 
são implementadas mediante a situação que en-
frentam nos territórios. Dentre eles destacam-se:

• Ações de Adaptação e Mitigação baseadas 
na Cultura Tradicional: eles indicam que 
conseguem manter-se durante os longos pe-
ríodos de estiagem usando seus saberes tra-
dicionais, como por exemplo, através do uso 
de  cacimbas autoconstruídas. Sobre a situa-
ção, as mulheres da comunidade de COPEA 

(município de Coari) destacam a limitação da 
produção de energia elétrica com motor a di-
esel que não permite a produção de gelo para 
conservação de alimentos. Elas contaram que 
é preciso “guardar a semente para plantar de 
novo.” Inclusive, elas contaram que num es-
forço para “proteger os lagos”, um comunitá-
rio foi morto pelos invasores. Outra situação 
relatada pela professora da comunidade ri-
beirinha de Mainã foi de que “a gente tá con-
sumindo a água do poço da escola.”

• Valorização dos Saberes Tradicionais para Con-
servação, Preservação e Manutenção da Biodi-
versidade: verifica-se nos relatos o reconheci-
mento de que as mudanças no meio ambien-
te, os impactos que afetam seu modo de vida 
e de produção, derivam das ações geradas 
pela própria sociedade, conforme expõe a 
fala a seguir: “Tem muitas mudanças que o 
próprio ser humano fez, criando barragens 
para criação e para a geração de energia 
elétrica, isso afeta o ciclo da vida. (...) As nos-
sas tradições hoje a gente não pode fazer 
quase todas elas. (Castanho 04)
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• Organização e Gestão Coletiva nas Comu-
nidades Tradicionais: o enfrentamento das 
dificuldades nas comunidades deriva da pró-
pria organização sociocultural coletiva, con-
forme indicam as falas: “Todo ano tem uma 
renda para as comunidades, se na minha co-
munidade o que eu quero fazer não dá, na co-
munidade dela dá. Então, eu posso ajudar ela 
esse ano e no outro ano ela me ajuda. (Ribeiri-
nho COPEA 01). A modalidade de organiza-
ção entre os membros da comunidade possi-
bilita que enfrentem as adversidades buscan-
do soluções com apoio mútuo. A Professora 
de Mainã relatou que a escola da comunida-
de, neste período de estiagem, não pode fun-
cionar, pois várias famílias saíram - “Só que a 
gente continua entregando apostilas, a gente 
vai [de canoa] nas casas e entrega na beira 
para os pais. Mas a aprendizagem não pode 
parar. Essa é a forma que a gente encontrou 
para atender nossos alunos sem parar.” (Ri-
beirinha Mainã).

3.1.5 - Políticas Públicas para Cidadania 
mediante as emergências climáticas

Os comunitários foram consultados sobre as 
políticas públicas vigentes e/ou necessárias para 
mitigar e conter as mudanças climáticas e ter aces-
so às prerrogativas da justiça climática, que foi uma 
questão transversal em diversos discursos. Nesta 
direção apresentaram um leque variado de deman-
das desde a ampliação da infraestrutura existente 
ou inexistente, como a construção de pontes para o 
deslocamento das pessoas e para fazer o escoa-
mento da produção, além de facilitar o acesso aos 
bens e serviços sociais para as comunidades.

Nos recortes dos relatos dos povos tradicio-
nais algumas indicações com o cuidado com as 
plantas, realizado pelos produtores/as e pelas mu-
lheres indígenas Saterê indicam técnicas que utili-
zam nos cuidados para mitigar os agravos na saú-
de, na produção e na conservação das matas gera-
dos pelas mudanças do clima.
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Dentre os relatos destaca-se a afirmação de:

“Esse cenário é de perda total, os saberes tradicionais contribuem 

[para mitigar], mas a intervenção tem que ser maior, tem que ser a 

nível mundial. Ainda tem muita gente que pensa que isso é invenção: 

elas precisam estudar mais sobre mudanças climáticas, porque a 

gente percebeu e começou a estudar o que está acontecendo.” 

(Comunitário Careiro 02).

Assim, defendem o direito à voz, ao declarar que: “A gente queria dar opiniões, dar ideias também, para 
ver o que é melhor para a gente.” (Ribeirinho COPEA, 01). Cujas demandas são:

• Demanda por Políticas Públicas e Sociais: aos gestores de políticas, indicam a urgência de um 
plano com a participação de todos os interessados para implantar tecnologias para captação e pu-
rificação da água e a construção de poços para garantir a segurança alimentar: “Então, meu pedido 
aqui hoje é a água, poços artesianos nas comunidades e ramais para chegar às comunidades.” (Cas-
tanho 03) Eles fazem referência à necessidade de apoio com crédito e infraestrutura para evitar o 
êxodo dos pequenos produtores.

• Conscientização para Mudança de Hábitos: foi recorrente nas falas dos ribeirinhos o pleito por 
“uma conscientização mundial”, no entendimento de que “o mundo todo tem que se unir e a gente 
pegar uma na mão do outro.” (Careiro 02). “Todo mundo deve fazer novos plantios de árvores, isso 
também ajuda bastante, entendeu? Porque conforme hoje os desmatamentos, as queimadas, 
tudo isso vai prejudicar futuramente, tanto para nós quanto para nossos filhos. Precisamos fazer 



alguma coisa para o futuro deles.” “Se a gente não mudar nossos hábitos, nossas atividades, o au-
mento da temperatura vai continuar, a água vai continuar sumindo, agravando tudo.” (Castanho 
04). “A gente precisa conseguir conscientizar".

• Questões de gênero e juventude no apoio à Gestão Participativa em ações de adaptação: Mu-
lheres Sateré Mauê relatam ações exitosas baseadas em seus saberes tradicionais, como sabedo-
ras e guardiãs da biodiversidade, com ênfase na experiência das mulheres ( jovens e lideranças fe-
mininas experientes) na organização local de enfrentamento das situações adversas engendradas 
pelas mudanças climáticas, com destaque para as hortas de plantas de medicina tradicional, re-
plantio de árvores, Quintal Agroflorestal e Viveiro de Plantas.

• Mitigação e Restauração da Vegetação Nativa, Solo, Rios e seus Tributários: os comunitários 
indicam o uso de diversas técnicas e tecnologias sociais, simples e viáveis no contexto local, com 
reciclagem de material como por exemplo uso de cascas de frutas e de ovo para adubação. Um co-
munitário do Careiro relatou que:

“A respeito dos conhecimentos dos antigos na parte da 

agricultura, a gente utiliza muito, assim, os pés das plantas, a 

gente tem que colher as folhas, colocar lá no pé dela, para 

poder, quando chegar a noite, o sereno da noite vai deixar úmido 

ali, então no momento que ele fica úmido, quando o sol esquenta, 

não deixa secar tudo. Então, assim, alguns conhecimentos a gente 

vai levando, colocando lá para poder segurar alguma parte da 

plantação, senão perde tudo. As nossas tradições hoje a gente 

não pode fazer quase todas elas.” (Comunitário Careiro 01)
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• Acesso à política pública para mitigação e adaptação de mudanças climáticas: essas reivindi-
cações são justas, direitos adquiridos via conquista em diversas manifestações e estabelecimento 
de legislações. A viabilização das políticas públicas e sociais é parte essencial na busca de inovações 
e soluções de mitigação relativas à Sociobioeconomia. O comunitário do Careiro 01 defende: 
“quem sabe se os conhecimentos tradicionais possam atuar juntamente com tecnologia, com in-
vestimento, com o governo apoiando para mitigar. Nesta direção eles apresentam demandas em 
relação a:

• Acesso a Energias Limpas: em relação a esta demanda, o Ribeirinho do Castanho 03 afirma que:

“A gente sabe que essa energia que a gente tem aqui não é uma 

energia renovável, tem os tratores queimando combustível fóssil e 

jogando fumaça, isso contribui para a mudança climática. (...) o 

governo poderia trazer as placas solares, que dá para serem 

utilizadas o ano todo. (...) E a gente poder trabalhar, fazer uma 

política pública voltada para essas comunidades, desses municípios 

e cidades que estão passando por essa dificuldade. Tem que juntar 

o governo federal e o estadual para fazer uma política de 

prevenção, precisamos do esforço de todo mundo.



Justiça e Mudanças ClimáticasColetânea Saberes Sociobio
Caderno 2 de 440

• Tecnologias Sociais e Infraestrutura: os pleitos dos comunitários partem do entendimento de 
que as políticas públicas e sociais são fundamentais para a melhoria da condição de vida e produção 
local, pois:

“(...) o governo precisa apoiar em que desenvolver tecnologias para 

atividades mais sustentáveis, (...) tem que investir, fomentar a 

atividade. Como é que ele quer que o produtor faça uma coisa mais 

sustentável sendo que ele não incentiva, não fomenta? (Castanho 03);

A construção de ramal e a questão do acesso à água e outra 

tecnologia que pudesse existir para resolver (...) a situação das 

áreas de difícil acesso, que só entra com embarcação ou avião e 

pudesse fazer a pavimentação. (Castanho 02).”

• Implicações para Justiça Climática: para o usufruto da condição de cidadania na sociedade, en-
tende-se que é imprescindível reconhecer a necessidade de avançar na promoção da inclusão soci-
al, com ações afirmativas de políticas públicas e sociais e da criação de possibilidades de participa-
ção comunitária em diferentes fóruns, nos quais seus interesses sejam atendidos nos processos de 
decisão e na participação em projetos de sociobioeconomia.
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• Inovações e soluções de adaptação em 
apoio às demandas locais via academia

Em relação à apreciação analítica sobre os re-
latos dos pesquisadores, docentes e técnicos vin-
culados a Instituições de Ciência e Tecnologia na 
região, notadamente, destaca-se a defesa de di-
versos compromissos éticos e políticos com os po-
vos originários e tradicionais, dentre as principais 
indicações estão: 

a) Conservação e Manutenção das Tradições e 
Saberes: a mitigação e a prevenção aqui preconi-
zadas tomam como referência a associação entre 
saberes acadêmicos e tradicionais. Assim, median-
te a situação prevalecente nas comunidades tradi-
cionais, buscou-se identificar nos relatos as propo-
sições de apoio e parceria com Instituições de 
Ciência e Tecnologia - ICTs. Isto  resultou em diver-
sas sugestões/reivindicações, dentre elas destaca-
se: a proposição de pesquisa de campo para ampli-
ar o conhecimento sobre o modo de vida e diag-
nosticar a situação (agravos, danos e outras) ao ní-
vel local. Igualmente reivindicou-se o apoio para a 
realização de trabalho de conscientização em rela-
ção à conservação dos ecossistemas, o respeito 
aos saberes tradicionais e para enfrentar as mu-
danças avassaladoras que estão ocorrendo. A Pro-
fa. de Mainã assevera a relevância desta ação e re-

comenda que “a academia tente sensibilizar mais 
as pessoas (...) promover estudos para encontrar 
um meio de tentar amenizar essa situação.”

b) Identificação de parcerias estratégicas de 
apoio aos territórios: Associação com grupos de 
pesquisa e extensão universitária (UFAM, 
INPA): O Prof. Yunier (UFAM) indica que o cientis-
ta pode trabalhar em inovações e tecnologias 
apropriadas e adaptadas ao contexto local para 
mitigar e/ou prevenir os impactos gerados pelas 
mudanças ambientais. As ações diversificadas de 
prevenção das ICTs no Amazonas (UEA, UFAM, 
IFAM, FAS e outras) sugeridas incluem  o uso de 
energia solar para melhorar a qualidade de vida da 
comunidade; a ministração de cursos de educa-
ção ambiental, organização de debates e encon-
tros sobre mudanças climáticas;  ferramentas 
para adaptação e resiliência para crianças e adul-
tos; e práticas agrícolas e agroecológicas susten-
táveis. No caso das ações de alerta sobre desas-
tres, a Defesa Civil precisa ampliar suas brigadas 
de combate às queimadas nas comunidades e im-
plantar sistemas de alerta para desastres ambi-
entais. Enquanto em nível federal (CEMADEN e 
INPE) é fundamental multiplicar os pontos de 
monitoramento da qualidade do ar, ensinar a mo-
nitorar os dados climáticos usando tecnologias 
sociais, e fazer planejamento e prevenção da seca.



A respeito da relação entre saberes, o líder indígena Alberto França Terena, Coordenador Executivo da 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB traz uma contribuição importante ao lembrar que:

“A ciência precisa reconhecer e valorizar os conhecimentos dos povos 

tradicionais, como indígenas, quilombolas e ribeirinhos. Para isso, é 

fundamental reconhecer a existência desses coletivos e os territórios 

que habitam. O reconhecimento do território implica também na 

valorização dos conhecimentos que existem dentro dele. Neste momento 

de desafios climáticos e avanços tecnológicos, é crucial adotar uma 

abordagem científica e tecnológica que respeite e valorize esses 

conhecimentos. É necessário um respeito mútuo, tanto por parte dos 

pesquisadores externos quanto dos próprios povos tradicionais. 

Atualmente, enfrentamos o problema da biopirataria, onde 

conhecimentos são apropriados sem respeito e são frequentemente 

patenteados sem a devida consideração pelos detentores originais. Em 

contraste, esses povos possuem uma rica coletividade de conhecimentos 

que deve ser respeitada e valorizada. A proposta de inovação 

tecnológica deve integrar o reconhecimento e o respeito pelo coletivo e 

pelo território dos povos tradicionais. O princípio nada sobre nós sem 

nós destaca que esses povos não devem ser apenas objetos de estudo, 

mas agentes ativos na produção e no debate sobre esses conhecimentos. 

Assim, a criação de um protocolo de respeito é essencial para garantir 

a colaboração justa e equitativa com essas comunidades.”
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3.1.6 - Conhecimentos Acadêmicos em 
Diálogo com Saberes Tradicionais

A dificuldade em conectar e/ou reconhecer a rele-
vância dos conhecimentos tradicionais ao mesmo pa-
tamar das abordagens científicas, considerando as di-
ferentes epistemologias e formas de validação de co-
nhecimento, tem sido tema de debate. No campo téc-
nico científico, ao contemplar os conhecimentos soci-
ohistóricos e culturais que fornecem informações so-
bre os povos amazônidas, destaca-se o crescimento 
dos debates sobre a associação entre a sociobiodiver-
sidade e a sociobioeconomia na região. Outra questão 
central que emerge nos debates e estudos atuais é a 
indicação da necessidade de diálogo entre saberes 
acadêmicos e conhecimentos tradicionais.

Ao considerar diversas áreas das ciências da natu-
reza, de humanas e sociais aplicadas que apresentam 
estudos e pesquisas variados sobre a realidade da 
Amazônia, grande parcela compartilha o entendi-

mento de que a sociobioeconomia dos povos originá-
rios e tradicionais baseia-se na geração de produtos 
pelo manejo sustentável da biodiversidade das flores-
tas, dos rios e da fauna para o bem viver de seus gru-
pos domésticos familiares, praticando o respeito aos 
saberes e práticas tradicionais, em busca da proteção 
de direitos de permanência em seus territórios.

A relação entre os direitos dos povos originários e 
tradicionais e o meio ambiente constitui um tema de 
grande relevância, não apenas no âmbito da conser-
vação da biodiversidade, mas também na garantia da 
subsistência e dignidade desses segmentos sociais de 
modo a buscar consolidar uma forma civilizatória que 
cultive a universalização do direito à vida com qualida-
de. Nesta dinâmica pela valorização da vida e dos sa-
beres tradicionais mediante os impactos gerados pe-
las mudanças climáticas, diversas experiências exito-
sas de resistência e de alianças com os conhecimentos 
técnicos científicos ganham relevância.
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Relatos de Pesquisadores, Docentes e Gestores acadêmicos 

“O princípio de tudo é o diálogo, é pensar a situação como está hoje, ouvi-

los, entender quais são essas dificuldades para que juntos, nesse diálogo, 

possamos encontrar estratégias nesse sentido.” (Profa. Andreza/UFAM)

Nesta parte serão apresentados trechos da coleta de depoimentos realizada junto a pesquisadores, técnicos 
e docentes que trabalham com Programas de Ciência e Tecnologia (PCTs) na Amazônia, em atendimento à reivin-
dicação de alguns comunitários, que após terem participado da Roda de Saberes, sugeriram que fosse feita a se-
guinte pergunta a pesquisadores que atuam no meio acadêmico: “Como vocês, que são pesquisadores cientistas, 
podem nos ajudar a enfrentar as mudanças climáticas em nossa comunidade?” (Quadro 02)
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Em resposta à pergunta realizada por parti-
cipantes dos povos e comunidades que partici-
param das Rodas de Saberes, os pesquisadores 
acadêmicos sugeriram as seguintes estratégias e 
ações prioritárias: 

• Estruturar Planos de Recuperação de Áreas 
Degradadas - PRAD por estiagem e outras 
emergências climáticas: de acordo com o 
Professor Yunier Sarmiento (UFAM), a troca 
de conhecimentos das ciências acadêmicas e 
os saberes tradicionais ajuda a entender as 
mudanças climáticas, e como estas estão afe-
tando as florestas e os rios nessas comunida-
des locais. O cientista pode contribuir forne-
cendo informações estratégicas. A educação 
ambiental é muito importante, por exemplo 
com a difusão de práticas agrícolas mais sus-
tentáveis, incluindo as formas de proteger a 
biodiversidade e as maneiras de como lidar 
com esse evento, que são extremos que estão 
se manifestando. Implantar tecnologias que 
melhoram o uso eficiente dos recursos natu-
rais, sistemas de captação de água da chuva, o 
uso da energia solar, ajuda porque a geração 
de energia nesta zona do Amazonas,  a partir 

da rede elétrica, vem sofrendo muito com esse 
impacto da seca. Assim,  a participação ativa 
da comunidade é essencial no conhecimento 
local integrado a essa abordagem científica, 
para criar soluções que vão personalizar aque-
le efeito respeitando os  modos de vida e as 
tradições locais.

O supracitado professor indica que a ideia é 
unir forças, sempre respeitando os saberes tra-
dicionais e que juntos possamos lidar com esses 
desafios que as mudanças climáticas impõem. O 
caminho mais adequado é adotar enfoques e fer-
ramentas participativas, como por exemplo o 
mapeamento participativo, que pode ajudar a 
mapear aquelas áreas sensíveis, as zonas de pre-
servação, a importância cultural para a adapta-
ção a essas mudanças climáticas. Eu acho que 
isso poderia identificar aquelas áreas de risco, a 
rota, por exemplo, de migração mudança da 
água, animais endêmicos, proteger a biodiversi-
dade, integrar conhecimento entre esse saber 
tradicional e o uso de tecnologias. 
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De acordo com a economista Lúcia Tereza 
Rosário, a academia pode contribuir na restaura-
ção de grandes áreas de terras já desmatadas 
que porventura existam, identificar e contribuir 
para a visibilidade aos problemas ambientais 
existentes, revelando às comunidades os seus 
potenciais perigos à sociobiodiversidade. Além 
disso, deve contribuir para buscar soluções eco-
nômicas que garantam autonomia de renda às 
comunidades, sem perder de vista: 1) Que a utili-
zação dos recursos naturais economicamente 
tenha como base o conhecimento que as comu-
nidades possuem há milhares de anos na convi-
vência com a sociobiodiversidade; 2) Fazer com 
as comunidades e não para elas; 3) Respeitar os 
saberes locais e os modos de vida; e 4) Que os es-
tudos de fato culminem com alternativas de ge-
ração de renda.

O Pesquisador Diego Osoegawa, do Grupo 
Interdisciplinar de Estudos Socioambientais e de 
Desenvolvimento de Tecnologias Sociais na 
Amazônia (Grupo Interação), da UFAM/CNPq, 
destaca a relevância de três linhas de pesquisa e 
extensão estratégicas relativas às mudanças cli-

máticas: 1) interpretação das mudanças climáti-
cas com obtenção de informações qualificadas 
para alertar e prever os impactos, pesquisas com 
modelagem de cenários, para prever e reduzir os 
impactos, principalmente para as áreas mais vul-
neráveis; 2) mitigação de mudanças climáticas, 
desenvolvendo estratégias e tecnologias para 
diminuir as emissões de gases do efeito estufa; 
uso alternativo de energias; geração de energia 
com baixa emissão de carbono;  substituição de 
materiais que poluem; inovar técnicas e sistema 
de produção de plantio (agroecologia); pesquisa 
sobre formas de mitigação para manter os ecos-
sistemas saudáveis e em equilíbrio; técnicas de 
reflorestamento para recomposição florestal em 
áreas degradadas (PRAD); 3) adaptação, mu-
dança de comportamento e no padrão de desen-
volvimento; adoção de sistemas de captação de 
água e gestão hídrica; valorização dos sistemas 
agrícolas tradicionais; replicar as diferentes vari-
edades de plantas (variedade de mandioca, de 
macaxeira) cujos guardiões são as comunidades 
e criar espaços para troca de sementes.
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O referido acadêmico afirma que: “São pesquisas que podem ajudar nessa questão da adaptação e manuten-
ção dessas variedades, para que a gente consiga passar por esse período que é de risco e incerteza, mas tendo uma 
maior diversidade de plantas, de cultivo, é uma alternativa.” As comunidades interpretam e pesquisam, desde 
tempos imemoriais, o ambiente em que vivem e identificam as variedades mais resistentes aos impactos naturais 
ou antrópicos. Os PCTs podem contribuir para identificar os indicadores ambientais de secas ou de cheias. Um 
exemplo citado foi de quando há uma revoada muito grande de borboletas , uma época com número muito gran-
de de borboletas que é um indicativo de seca. Osoegawa narra uma experiência vivida no alto Rio Negro, quando 
atuava como professor no curso de Licenciatura Indígena/UFAM:

“Os estudantes faziam pesquisas em relação aos indicadores de mudanças 

climáticas. Eles verificaram que tinha um tipo de minhoca que subia e ficava 

armazenado nas bromélias, e a altura em que essa minhoca parava era a 

altura da enchente do rio, quando estava enchendo. Então esses indicadores 

ambientais são outro tipo de pesquisa que pode ser feito para tentar 

prever os efeitos como eu falei das variedades.” (Diego Osoegawa)
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 Osoegawa defende que os povos tradicionais “melhor que ninguém sabem quais são as variedades que estão 
resistindo mais”, afirmando que:

“Vocês são os grandes conhecedores da região de vocês. Às vezes um 

pesquisador pode ajudar a organizar esse tipo de conhecimento que vocês 

já têm, organizar esse conhecimento e produzir esse conhecimento 

coletivamente, mas vai depender também da linha de pesquisa que o 

pesquisador tem. A gente dentro do Grupo Interação parte sempre dessa 

linha, de construção de pesquisa junto com a comunidade. Vocês podem ir se 

reunindo, observando e trocando essas informações que vão ser super 

importantes para as adaptações das mudanças climáticas. Qualquer coisa 

a gente também está aberto, aqui no grupo de pesquisa, para conversar e 

entender melhor a demanda que vocês têm sobre as situações 

desafiadoras que vocês estão enfrentando para ver de que forma nós 

também poderíamos colaborar.” (Diego Osoegawa)

A Professora Marklize Siqueira, da UFAM, Campus Parintins, vice-coordenadora do Grupo Interação, afirma:

“Então, nós que somos pesquisadores poderíamos apresentar o que vem sendo 

apontado como as grandes preocupações em relação a essa temática, 

melhorar a questão da educação para aumentar a ação, a nossa 

capacidade de pensar soluções sobre a mitigação, adaptação, redução de 

impacto e esse alerta precoce sobre a mudança do clima.” (Marklize Siqueira)
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• Comunicação e Fortalecimento dos Diálogos entre cientistas e comunidades: a Profa. Siqueira 
(UFAM) apresentou algumas proposições para ampliar a comunicação com as comunidades, tais 
como: ampliar o montante de redes compostas por cientistas e comunitários; e o desenvolvimen-
to de ações de assessoria e consultoria para apoiar na formação e elaboração de projetos e acesso 
aos órgãos públicos para tratar sobre as demandas de bens e serviços sociais. A Profa. Andreza 
Weil (UFAM), em seu relato apresentou um conjunto de contribuições, dentre as quais destacam-
se: o diálogo entre os saberes tradicionais e os acadêmicos, de modo contínuo e fundamentado 
numa reflexão sobre as alternativas, articulando estratégias para atendimento das demandas des-
ses povos junto ao poder público, apresentando as dificuldades e as necessidades emergenciais e 
históricas, afirmando que:

“(...) é dialogando, conhecendo tudo o que vocês [povos] sabem, identificando os 

conhecimentos em relação (...) às mudanças [climáticas] percebidas nesses 

últimos anos. (...) é dialogar (...) com os saberes que aprendemos na 

universidade, nas nossas experiências de pesquisa. (...) buscar alternativas 

fora da comunidade, buscar outras experiências, trazer para vocês outras 

experiências de outros lugares que foram, que estão sendo bem-sucedidas, ou 

então que deram certo em outros lugares como mitigação. (...) é pensar com 

vocês políticas públicas que possam de alguma forma ajudar nesse 

momento.” (Andreza Weil)
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Para Adriana Pérez, a aliança entre saberes é fundamental para que a comunidade possa tomar 
decisões informadas e a difusão e socialização sobre “a questão dos desastres ambientais, das mu-
danças climáticas, e a maneira como nós trabalhamos com a possibilidade de desenvolver modelos.” 
Bem como, poder realizar, em conjunto com a comunidade, “um trabalho de educação e de conscien-
tização para diminuir os impactos locais e apoiar estratégias de mitigação. “Então, com base nas pes-
quisas, nós podemos apoiar a comunidade a desenvolver estratégias de adaptação, como a criação de 
planos de gestão dos recursos naturais, conservação da água, reflorestamento e uso sustentável da 
terra.” Nesta direção ela indica que é essencial “poder contribuir e trabalhar com os líderes comunitá-
rios para influenciar as políticas públicas relacionadas ao clima e ao meio ambiente” e regulamentação 
mais rígida para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, políticas de conservação e/ou preser-
vação de recursos naturais e o incentivo à prática social.

• Reconhecimento das Ciências dos Povos por Instituições e Acadêmicos: a valorização dos sa-
beres tradicionais representa um desafio importante para a criação de mecanismos que reconhe-
çam os princípios de sustentabilidade das práticas nas comunidades amazônidas. Os relatos apon-
tam um conjunto de questões importantes a partir da aliança entre conhecimentos tradicionais e 
acadêmicos. Nesta dinâmica pela valorização da vida e dos saberes tradicionais, mediante os im-
pactos gerados pelas mudanças climáticas, diversas experiências exitosas de resistência e de alian-
ças com os conhecimentos técnicos científicos ganham relevância. Ao responder ao questiona-
mento dos comunitários sobre o tipo de apoio que os pesquisadores, cientistas e/ou docentes po-
dem implementar mediante os agravos gerados pelas mudanças climáticas, a economista Lúcia 
Rosário comenta:
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“Dado que a maior parte das emissões é oriunda do uso inadequado 

do solo, sobretudo da agropecuária, o que gera desmatamento, a 

partir das queimadas e derrubada das florestas, que a 

contaminação do solo, do ar e dos rios decorre do uso de 

agrotóxicos e dos garimpos, penso que o papel do pesquisador é 

justamente contribuir para tornar os sistemas agrícolas mais 

sustentáveis, e conduzir pesquisas junto com os povos e 

comunidades tradicionais que apontem soluções para esses 

problemas. (...) Em 1990, o Professor Carlos Nobre já alertava 

que, se o desmatamento da Amazônia continuasse, ela passaria do 

ponto de “não retorno”, no qual mais de 50% da floresta 

desapareceria e que hoje, muitas áreas da Amazônia estão perto 

desse ponto de não retorno.” (Lúcia Rosário)

• Mudança de Paradigma de Ciência: tanto acadêmicos como povos tradicionais e originários defen-
dem mudanças urgentes no modelo de desenvolvimento da sociedade, indicando que as práticas ci-
entíficas precisam avançar na superação de uma série de barreiras e preconceitos internos que ainda 
predomina em determinadas áreas acadêmicas disciplinares, para ampliar seu foco, a abrangência da 
visão e as interações colaborativas e inovadoras direcionadas para a sustentabilidade e desenvolvi-
mento socioeconômico a partir da identificação de práticas que conciliam a conservação ambiental 
com o desenvolvimento econômico sustentável, evitando a exploração predatória de recursos natu-
rais. A seguir, presentam-se alguns programas e iniciativas da Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM) relacionados à educação intercultural, formação de professores Indígenas, e Pós-graduação 
em Antropologia (PPGAS). Recentemente, o PPGAS implementou uma inovação acadêmica, permi-
tindo que teses e dissertações sejam escritas nas línguas maternas. Em 2022 foi defendida a primeira 
tese de doutorado escrita em sua totalidade na língua Tukano. 
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PROGRAMAS E POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO INTERCULTURAL DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS - UFAM

A Universidade Federal do Amazonas possui dois cursos de graduação regulares para formação na área da 
Educação Escolar Indígena. O Curso de “Licenciatura Indígena: Políticas Educacionais e Desenvolvimento 
Sustentável”, ligado ao Instituto de Filosofia, Ciências Humanas e Sociais e a “Formação de Professores 
Indígenas”, vinculada à Faculdade de Educação (UFAM, 2025). 

O primeiro destaca-se pelo projeto político pedagógico de curso, construído a partir de consulta prévia e 
aprovado na assembleia da Federação das Organizações Indígenas do Alto Rio Negro. O curso é realizado a 
partir da territorialidade linguística, tendo as línguas maternas indígenas como principais línguas de 
trabalho. Também tem como diferencial a utilização da metodologia da aprendizagem pela pesquisa, 
organizada através de currículo não disciplinar aberto, em que cada turma decide o enfoque dado ao curso 
de acordo com problemáticas que vêm sendo enfrentadas pelas comunidades. Outro diferencial é que a 
defesa dos trabalhos de conclusão de curso é feita nas línguas indígenas e mestres dos saberes indígenas 
podem participar das bancas de avaliação, mesmo que não tenham tido acesso à educação formal (Chaves; 
Lima; Osoegawa, 2022; Faria, 2022; Faria, 2018). 

O segundo segue organização curricular disciplinar e formação por áreas do conhecimento inspirada no 
modelo tradicional da universidade, com menor flexibilidade do currículo (Fontes, 2016). Este curso 
destaca-se pela diversidade de povos atendidos e quantitativo de turmas formadas, atendendo diversas 
regiões do estado do Amazonas e por alcançar o conceito máximo na avaliação do MEC.

Além disso, a Universidade Federal do Amazonas oferta algumas turmas especiais para a formação de 
professores indígenas vinculadas ao Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(PARFOR).

O Programa de Pós-graduação em Antropologia (PPGAS) tem aceitado que as teses e dissertações sejam 
escritas nas línguas maternas, de modo que em 2022 foi defendida a primeira tese de doutorado escrita 
totalmente na língua Tukano. No ano de 2025 ocorreram no Programa de Pós-Graduação Sociedade e 
Cultura na Amazônia (PPGSCA) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) defesas de mestrado de 03 
educadores Yanomami, cujos trabalhos seguiram os princípios da oralidade ancestral.
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A partir destas discussões, emerge a necessi-
dade de que a formação acadêmica e profissional 
instrumentalize os estudantes e pesquisadores so-
bre as abordagens multi/inter/transdisciplinares. 
Pois, em relação à complexidade das mudanças cli-
máticas que assolam o planeta, Eleano (IFAM), en-
genheiro agrônomo afirma que: “Sem esse conhe-
cimento, sem conhecer diferentes disciplinas, dife-
rentes ciências, dificilmente um pesquisador po-
derá atuar nessa situação. Nesta seção foram 
apresentadas a síntese dos relatos dos represen-
tantes de PCTS participantes e as respostas à 
questão lançada por eles aos profissionais do cam-
po da Ciência, da Tecnologia e Inovação (CTI). 

Assim, dentre as principais sugestões apre-
sentadas estão as indicações da necessidade de 
apoiar o desenvolvimento da sociobioeconomia 
amazônica com: produção e difusão de informa-
ções estratégicas; respeito aos saberes tradicio-
nais impulsionando a participação ativa das co-
munidades na geração de ações que inter-relacio-
nem os conhecimentos locais às abordagens cien-

tíficas acadêmicas; realizar atividades de educa-
ção ambiental; promover práticas agrícolas  sus-
tentáveis; desenvolver tecnologias que melho-
ram o uso eficiente dos recursos naturais, tais 
como, sistema de captação de água da chuva; uso 
da energia solar; adotar abordagens e enfoques 
participativos, ferramentas de mapeamento par-
ticipativo de áreas sensíveis ede zonas de preser-
vação; identificar áreas de risco para a biodiversi-
dade, de migração, mudança da água, animais en-
dêmicos; integração de conhecimentos na cria-
ção de tecnologias.

O diálogo entre saberes acadêmicos e tradici-
onais é fundamental para um desenvolvimento 
social que fomente o protagonismo social dos po-
vos tradicionais e originários. Isto faz-se necessá-
rio no sentido de apoiar ações que impulsionem o 
uso sustentável dos recursos naturais, a produção 
de conhecimentos especializados, tecnologias 
sociais apropriadas e o incremento de produtivi-
dade dos insumos, produtos e serviços das socio-
bioeconomias nos territórios tradicionais.
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Estado Comunidades/Grupos

Amazonas Diego Oseogawa – Doutorando do Programa de Pós-graduação em Biotecnologia/UFAM/INPA 
FioCruz/ Embrapa/UEA – pesquisador do Grupo Interdisciplinar de Estudos Socioambientais e de 
Desenvolvimento de Tecnologias Sociais na Amazônia.

Lúcia Tereza R. Rosário – Mestra em Desenvolvimento Regional pela Universidade Federal do 
Amapá (Unifap), membro do Círculo de Saberes Sociobio

Marklise Siqueira – Docente do Curso de Serviço Social – Campus Parintins/UFAM, Mestre em 
Ciências Sociais e pesquisadora do Grupo Interdisciplinar de Estudos Socioambientais e de 
Desenvolvimento de Tecnologias Sociais na Amazônia.

Suzy Simonetti – Docente do Curso de Turismo/UEA, Doutora em Ciência do Ambiente e 
Sustentabilidade na Amazônia e pesquisadora do Grupo Interdisciplinar de Estudos 
Socioambientais e de Desenvolvimento de Tecnologias Sociais na Amazônia.

Eleano Rodrigues – Técnico do Instituto Federal do Amazonas, doutorando do Programa de Pós-
graduação em Biotecnologia/UFAM/INPA FioCruz/ Embrapa/UEA.

Yunier Sarmiento – Docente do Curso de Economia/UFAM, Doutor em Economia e pesquisador 
do Grupo Interdisciplinar de Estudos Socioambientais e de Desenvolvimento de Tecnologias 
Sociais na Amazônia.

Andreza Weill - Docente do Curso de Serviço Social – Campus Manaus/UFAM, Doutora em 
Ciência do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia e pesquisadora do Grupo Interdisciplinar 
de Estudos Socioambientais e de Desenvolvimento de Tecnologias Sociais na Amazônia.

Adriana Peres – Pós-Doutora em Serviço Social e Sustentabilidade na Amazônia.

Elizabeth Elias – Doutora em Agronomia, consultora de projetos de Agroecologia na Amazônia.

Quadro 2: Relação de Pesquisadores, Técnicos e Docentes entrevistados

Fonte: autoria própria
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3.2. PERSPECTIVA QUILOMBOLA EM BUSCA DE JUSTIÇA SOCIAL

Por Jéssica Albuquerque e Josiane Santos

3.2.1. Identidade Quilombola

Nesta seção, Jéssica Albuquerque traz a perspectiva quilombola elaborando uma abordagem so-
bre identidade, os direitos territoriais e os desafios relacionados à insegurança alimentar e climática 
como elementos de discussão. O texto discute como estes aspectos estão fundamentados na invisi-
bilidade dos povos quilombolas e na exclusão de suas vozes nos espaços de debates sobre mudanças 
climáticas, onde a luta pela garantia de suas vidas traz à luz as disparidades sociais, raciais e políticas 
existentes na atualidade, impossibilitando assim a promoção da justiça social e climática.

No âmbito da discussão sobre a crise climática, os impactos das mesmas sobretudo nos guardiães 
da floresta quilombolas infelizmente não têm ganhado espaço prioritário nos debates, em que a invi-
sibilidade e a subalternidade fomentam o descaso com as pautas dos povos tradicionais, conforme 
explica no relato que:

“É necessário haver ainda mais participação quilombola nesses 

espaços de debates ambientais e climáticos. Os movimentos 

quilombolas podem e devem ocupar mais espaço para reivindicar 

justiça climática. A gente precisa estar sempre olhando para 

frente e olhando também para os lados, percebendo os problemas 

de racismo ambiental e estrutural para a gente falar de tudo que 

a gente sofre nos nossos territórios quilombolas.”

(Jefferson Vasconcelos, relato pessoal, 2024)
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Aquilombados, eles enfrentam em seus coletivos e individualidades as consequências desta situa-
ção, a qual ameaça a perpetuidade deles, onde tais mudanças têm gerado preocupação mediante os ris-
cos da perda identitária dos quilombos. A exemplo disto é o cultivo da cana-de-açúcar no Quilombo La-
jeado que fica no município de Dianópolis, Tocantins, uma tradição mantida por mais de 30 anos pela 
família de Dona Camila Martins, e que nos últimos 25 anos deixou de existir devido ao solo não produzir 
com a mesma fertilidade, ao longo período de estiagem, além da falta de equipamentos para o manejo 
da cana-de-açúcar. Sendo a produção a maioria para a comercialização, a família passou a buscar outras 
formas de manter a agricultura como principal fonte de renda, uma vez que o período de chuvas não era 
suficiente para garantir tanto a exportação dos produtos na época certa, quanto a qualidade deles para 
o consumo. Laura Gualberto afirma que:

“As mudanças mais visíveis são os córregos secos ou o nível baixo de 

água de outros né. A vegetação bem mais seca, a extinção de 

diversas espécies de animais, de aves, enfim. E também até mesmo a 

quantidade de frutos do cerrado, que devido à falta de água, muitos 

estão diminuindo.” (Laura Gualberto, relato pessoal, 2024)

No que tange à sociobioeconomia, os quilombos mantêm vivo o artesanato onde a produção de peneiras, 
quibanes e tapitis utilizando o buriti (Mauritia spp) como matéria-prima, fortalece as iniciativas baseadas na 
economia consciente, onde a relação com a biodiversidade é o pilar principal para a continuidade da identidade 
cultural quilombola. O protagonismo feminino também se destaca quanto à consolidação da sociobioecono-
mia dentro dos territórios, onde as mulheres se organizam de maneira estratégica para garantir a participação 
no sustento das famílias e são primordiais para a descentralização de poder e hegemonia masculina.
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Os impactos das mudanças climáticas têm 
sido vividos em diversos aspectos dentro dos terri-
tórios, onde a produção de roupas, cobertas e re-
des de algodão nos últimos anos tem deixado de 
existir. Nas casas de tear, esta matéria-prima tra-
zia nos fios do algodão, o legado ancestral de um 
povo que tinha na roça, a força para manter vivos 
os laços familiares e quilombolas. Sendo eles o al-
godão branco e o pardo, ele era colhido e armaze-
nado em balaios feitos de palha. Todo o processa-
mento era feito por mulheres. A partir da minha 
experiência pessoal, é notável que a extinção desta 
atividade que reafirma a perda identitária dos qui-
lombos fundamenta-se na escassez de palhas para 
a preservação das casas, na colheita do algodão 
que diminuía anualmente, além da falta de manu-
tenção das relações intergeracionais.

Para ratificar essa tese, a aplicação da Roda de 
Saberes evidenciou que a invalidação do lugar ocu-
pado pelos povos tradicionais quilombolas em rela-
ção às discussões sobre os impactos das mudanças 
do clima se faz pertinente a partir da falta de conhe-
cimento da sociedade quanto à distinção dos mes-

mos na Amazônia Legal, na exclusão no que diz res-
peito ao conhecimento e à banalização dos saberes 
tradicionais. Logo abaixo, seguem os apontamen-
tos feitos a partir dos relatos dos representantes do 
Quilombo Lajeado, quanto aos impactos e o en-
frentamento às mudanças climáticas. 

3.2.2. Caso do Quilombo Lajeado,
no Tocantins

A perspectiva sobre a identidade quilombola se 
faz presente em diversos aspectos nos quais vale 
destacar: pertencimento que se caracteriza pelo 
fato de sentir-se pertencente a um grupo familiar 
ou cultural; e territorialidade indispensável para a 
construção das identidades. Exemplo destas carac-
terísticas é o Quilombo Lajeado localizado no muni-
cípio de Dianópolis Tocantins que tem na ancestra-
lidade baiana o alicerce de perpetuidade de suas ini-
ciativas na luta para garantir sua existência diante 
das alterações do clima, onde tais mudanças modi-
ficam suas características, comprometendo suas 
práticas sustentáveis e ambientais.



Justiça e Mudanças ClimáticasColetânea Saberes Sociobio
Caderno 2 de 458

À vista disso, a exclusão dos povos tradicionais quilombolas mediante a priorização das agendas 
climáticas corrobora com o não reconhecimento das iniciativas relacionadas à sociobioeconomia já 
existentes nos territórios. Diante disso, reconhecer a individualidade dessas vozes é uma forma de va-
lidar a história deles respeitando suas especificidades e conhecimentos ancestrais. Para Joelcy Ribeiro, 
membro do quilombo Lajeado: “Antigamente os antepassados, as sementes deles eram de 4 meses, 
até de 5 meses e, hoje têm que procurar aquelas sementes que quanto mais rápido elas produzirem, 
melhor porque as chuvas são muito poucas, e mesmo assim com a semente que chega mais rápido, 
ainda tem a perda.”.

Quadro 3: Relação dos Grupos, Comunidades e Povos Participantes

Estado Município Comunidades/Grupos Participantes

Tocantins Dianópolis Quilombo Lajeado [22] pessoas (lideranças e 
comunitários) (homens, mulheres e 
jovens de diferentes gêneros).

Fonte: autoria própria
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Este quadro mostra a região a que pertence o 
território onde foi feita a dinâmica da Roda de Sa-
beres, a fim de aprofundar os debates sobre o clima.

A análise feita através da Roda de Saberes apli-
cada no Quilombo Lajeado no Tocantins aponta que 
eles percebem as transformações severas quanto 
ao modo de vida no quilombo devido às mudanças 
do clima, onde a preocupação tem sido a principal 
indagação da comunidade. Dos fatores apontados 
relacionados às mudanças estão:

Políticas Públicas e Apoio Governamental

• Falta de implementação das políticas públi-
cas: elas não chegam ao território. 

• Desigualdades sociais, raciais e econômicas: 
o território depende do apoio do município 
quanto ao plantio na época certa. 

• Desmatamento das nascentes e a falta de 
apoio quanto ao reflorestamento e prejuízos 
no plantio, tanto natural quanto manual. 

• Ações de territórios que fazem divisa com o qui-
lombo impactam diretamente a vida dos morado-
res; queimadas, desmatamento e agronegócio.

Agricultura, Saúde e Segurança Alimentar

• A plantação mudou o período, todavia as per-
das são visíveis e afetam drasticamente os 
modos de vida do quilombo. 

• Insegurança alimentar quilombola. 

• Endividamento das famílias diante da falta de 
garantia da plantação para subsistência da 
população quilombola. 

• Perda das sementes crioulas e as dificuldades 
de manter as poucas que ainda resistem à fal-
ta de chuva, ao solo enfraquecido e à falta de 
estrutura para garantir um plantio no perío-
do da seca. 

• A urgência de adquirir sementes que produzem 
de forma acelerada ou em períodos de estiagem.

• O aumento das pragas nas lavouras reforça o de-
sequilíbrio na natureza devido às ações humanas.

• Precariedade de saúde devido à necessidade 
de consumir produtos industrializados.
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Ambiente e Recursos Naturais

• Perda de afluentes que ajudam no abasteci-
mento de água no território, além de ser o 
sustento dos animais. 

• Ameaça de perda de recursos naturais; o rio 
Manoel Alves, principal fonte de abasteci-
mento da região, enfrenta a ameaça de proje-
to de irrigação e mineração. 

• Aumento do calor e do período sem chuvas. 

• Perda da biodiversidade: plantas que antes 
existiam agora não existem mais; peixes que 
faziam parte das mesas no quilombo atual-
mente não podem mais ser pescados; as ma-
tas ciliares estão mais ralas.

Impactos Externos e Conflitos Territoriais

• Ações de territórios que fazem divisa com o 
quilombo impactam diretamente a vida dos 
moradores: queimadas, desmatamento e 
agronegócio. (Repetido aqui por também se 
encaixar neste eixo temático.)

3.2.3. Direitos territoriais

O alarde da sociedade quanto à gravidade das 
mudanças climáticas é um alerta há muito tempo 
visto e falado pelas vozes dos territórios, mas para 
quem falar? Silenciados, suas realidades cruzam 
com o resto do mundo, quando os impactos que os 
quilombos sofrem há anos só estão sendo notados 
agora por aqueles que vivem na cidade.

COSMOFOBIA

“A cosmofobia é uma das piores doenças da sociedade eurocristã monoteísta e cabe a nós, apesar de parecer 
improvável, tentar curar as gerações futuras dessa doença, de modo a que essas pessoas percam o medo da 
natureza e, ao perderem o medo da natureza, percam o medo das pessoas que estão integradas à terra. Elas têm 
tanto medo da natureza como das pessoas que vivem integradas com ela, por isso que eles têm medo dos Povos 
Indígenas e dos povos quilombolas, e seus saberes orgânicos e biointerativos. Então, nesse momento, em nossa 
compreensão, se inicia o desastre ambiental. Pois é a partir desse momento que a vida orgânica, a vida 
biointerativa, ou seja, a integração entre todos os seres, é desconectada em relação a todos os seres humanos. 
Esse humano sintetizador se desconecta da natureza e passa a ser ou dono da natureza, ou melhor, um 
explorador da natureza.” (CARDOSO, 2020)
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Paralelo ao discurso da sociedade acerca da justiça climática, é indispensável a abordagem sobre 
a regularização fundiária, uma luta travada pelos quilombos pela garantia das vidas nos territórios, 
pela sobrevivência da floresta e das tradições culturais que permeiam esse povo. A falta de garantia 
do acesso ao território a partir da titulação “fortalece” uma violência denunciada há séculos, sobretu-
do pela Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CO-
NAQ ), onde a grilagem e o agronegócio avançam sobre os quilombos, dissipando vidas. De acordo 
com Lucas Gualberto:

“Um dos nossos maiores desafios né, é a titulação da terra e os 

outros proprietários de terra que tem ao redor da comunidade né que 

influenciam bastante na nossa. O maior desafio é se adaptar às 

condições de como eles trabalham as terras do lado da nossa 

influência no nosso lado, só aumenta a gente cuidando. A gente tenta 

moderar a situação, mas sofre influência dos vizinhos.”

Os desafios enfrentados pela conservação da floresta, tendo o respeito como principal viés, es-
barram na falta de delimitação territorial e na morosidade em reconhecer a urgência da regularização 
fundiária. Desprotegidos, também enfrentam a mineração, a pecuária extensiva ilegal e predatória, e 
tantos outros usos que ameaçam a biodiversidade, esgotando os recursos naturais e causando impac-
tos ambientais à sociobiodiversidade.
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DOS TERRITÓRIOS QUILOMBOLAS

O processo de titulação das Terras Quilombolas segundo o INCRA está regulamentado principalmente pela 
Instrução Normativa INCRA nº 57, de 20 de outubro de 2009, e segue as diretrizes do Decreto nº 4.887/2003. O 
procedimento envolve várias etapas administrativas e jurídicas, conforme descrito oficialmente:

Elaboração e publicação do RTID (Relatório Técnico de Identificação e Delimitação);

Portaria de reconhecimento do território quilombola;

Decretação de interesse social para fins de desapropriação (quando necessário);

Avaliação e indenização das benfeitorias e/ou terras de ocupantes não-quilombolas;

Desintrusão dos ocupantes não-quilombolas (com reassentamento, se forem beneficiários da reforma agrária);

Titulação do território em nome da comunidade quilombola, geralmente por meio de título coletivo e inalienável.

A seguridade do acesso ao território atrasa todo o processo de reconhecimento histórico, no que tange 
à participação das comunidades negras para a formação do país, onde invisibilizados estes povos que são 
escudos da floresta, mostram que a diversidade existente nos quilombos tem sustentado práticas culturais 
e formas de manejo centradas no desenvolvimento justo e na sustentabilidade ambiental. Diante disso, o 
papel dos pesquisadores acadêmicos no que tange à busca pela valorização e validação dos saberes tradicio-
nais ainda caminha a passos lentos, pois este distanciamento com as comunidades quilombolas inviabiliza a 
luta pela equidade social e racial. “Esta realidade é constatada a partir da minha visão profissional e pessoal, 
onde a relação existente entre as comunidades e a academia no Tocantins limita-se apenas aos discentes 
quilombolas que desamparados pelo sistema, não tem o apoio para desenvolver estratégias (projetos) que 
focam na transversalidade dos saberes tradicionais e científicos para a construção da justiça climática.” 
(Jéssica Albuquerque).
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Detentores de soluções relacionadas ao enfrentamento e adaptação às mudanças do clima, os povos 
tradicionais lutam paralelamente para sobreviver, onde suas vidas estão expostas ao descaso, à violência e 
ao racismo, por terem em seus modos de vida a manutenção dos ecossistemas como princípio primordial 
para a vivência coletiva.

3.2.4. Insegurança alimentar e climática

Sendo a agricultura o principal alicerce da resistência dos povos tradicionais, ela escancara as fragilida-
des dos territórios ao ratificar que hoje não é possível viver exclusivamente do que se produz na roça. Sus-
tentados pelos saberes e fazeres quilombolas, o manejo das roças que está deixando de ser manual devido 
ao curto prazo para o plantio de mandioca, de amendoim, do milho, do arroz, do gergelim, necessita priori-
zar a produção que ainda resiste às mudanças climáticas. Ana Bispo diz: 

“Antes nós tínhamos um quintal de banana, hoje não tem, porque você 

planta uma touceira e você tem que ficar molhando o tempo todo e 

essa mesma ainda tem vez que ainda morre, porque o tempo é seco 

demais.” (Ana Bispo, Quilombo Lajeado)
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Nesse processo de seletividade, a perda das 
sementes crioulas tem se intensificado nos terri-
tórios. A partir da Roda de Saberes aplicada no qui-
lombo Lajeado,  registrou-se que a insegurança ali-
mentar e climática têm sido motivo de preocupa-
ção na vivência destes povos,  influenciadas pela 
alteração do solo, o uso de agrotóxicos por fazen-
deiros, além do aumento de pragas decorrentes do 
desequilíbrio do ecossistema. A pandemia de Co-
vid-19 acendeu este alerta, denunciando uma rea-
lidade vivida pelos povos tradicionais e originários 
que, na luta pela garantia de direitos básicos à vida, 
estão regredindo no que tange à igualdade social, 
racial e econômica. Na Roda de Saberes, Juarina 
Caldeira afirmou que: “O ano passado eu plantei 
bastante mandioca no meu quintal, era para estar 
surtido, mas como a chuva foi pouca, foram conta-
dos os pés que nasceram. Aí tô começando de ago-
ra, molhando aos poucos pra ver se quando a chu-
va vier ela já tá mais ou menos.” (Juarina Caldeira, 
Quilombo Lajeado).

Ambientados nessa crise mundial, os quilombos 
pensam em alternativas urgentes quanto à manu-
tenção da floresta por meio do cultivo de plantas já 
existentes no bioma, que se adaptam às futuras mu-
danças. O quilombo de Malhadinha que fica no muni-
cípio de Brejinho de Nazaré no Tocantins, vem ado-
tando esta estratégia cujo objetivo é garantir a exis-
tência de espécies primordiais para o reflorestamen-
to da Amazônia Legal, a conexão com a diversidade 
de gerações, além da luta pela soberania alimentar. 
Sendo caracterizada pela ideia de garantir a autono-
mia local, a soberania alimentar tem como propósito 
a valorização do direito ao alimento de qualidade, a 
produção e comercialização dos produtos tendo os 
povos, as comunidades como protagonistas desse 
processo, priorizando a sustentabilidade e qualidade 
dos mesmos onde os recursos orgânicos têm papel 
fundamental neste viés, além de contrapor ao mo-
delo exploratório no que concerne à segurança so-
bretudo daqueles que já enfrentam as desigualdades 
sociais, econômicas e raciais.
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Neste processo de recuperação da vegetação, que envolve apenas os membros do quilombo, es-
tão as seguintes plantas: o pequi, o baru, o jatobá, a mangaba e o murici. Selma Dealdina dos Santos 
evidencia o racismo ambiental que permeia a história dos povos tradicionais e é um dos principais 
agravantes dessa violação de direitos:

“Nos 70% dos produtos que chegam à mesa dos brasileiros e são 

produzidos pela agricultura média e familiar também tem produção 

dos territórios quilombolas. Como, então, quem produz não tem 

território suficiente para plantar nem consegue se alimentar?”

(Selma Dealdina dos Santos)

Vinculada à agricultura, a horta comunitária também é um segmento que perpassa gerações. Estrutura-
da em espaços maiores durante a estiagem ou feitas de forma suspensa e em menor produção no período 
chuvoso, os produtos cultivados nas hortas têm raízes ancestrais de um povo que acredita na força da terra, 
onde a cada colheita há o fortalecimento da identidade cultural deles. Apesar da produção em baixa escala, 
tanto na comercialização quanto na produção, esta prática tem resistido sobretudo à urgência de adaptação 
ao solo e à defesa do uso de resíduos orgânicos para sua manutenção. João Celino Gualberto pontua que:
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“É muito difícil porque, principalmente pela distância, não é que a gente 

não produz. O pequeno agricultor que fornece esse tipo de produto 

aqui que leva lá pro supermercado, que a gente vai pra comprar lá, 

eles moram muito mais perto, porque não compensa a gente sair daqui 

há quase 60 km pra ir levar uma hortaliça dessa daqui. Até porque 

tem a questão do tempo, do clima, do calor, de tudo. E aí não compensa, 

a gente sabe que o lucro não é tão alto e a distância é longa”.

O discurso da sociedade amparado pelas desi-
gualdades e pelo racismo de que os povos tradicio-
nais são irrelevantes para a economia do mundo, re-
força a temática de que isolados no que tange a in-
tegração dos mesmos na busca de soluções para as 
mudanças climáticas, eles não exercem um papel in-
dispensável para pensarmos um futuro justo e sus-
tentável, todavia além de perpetuar as práticas sus-
tentáveis dentro das comunidades, esses povos en-
frentam coletivamente o endividamento das famí-
lias, a migração dos moradores do território para a 
cidade principalmente os jovens, a redução da ex-
pectativa de vida devido às condições humanas que 
estão expostos, a perda e invasão nos territórios e a 
insegurança alimentar e climática.

3.2.5. Estudo de caso da Comunidade 
Quilombola Serrinha no Pará

por Josiane dos Santos

Esta seção traz um olhar de Josiane dos Santos 
a partir da perspectiva quilombola sobre as mani-
festações culturais e religiosas da comunidade Ser-
rinha (Quadro 03), ressaltando os obstáculos e so-
luções vivenciadas pelos moradores no enfrenta-
mento das mudanças climáticas que vêm ocorren-
do no planeta e que afetam diretamente as popula-
ções que vivem em meio à natureza.
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Quadro 4: Localização das Comunidades Quilombolas do estudo

Estado Município Comunidades/Grupos Participantes N. de Participantes

Pará Oriximiná Comunidade Quilombola Serrinha Lideranças, educadores e jovens 30 (comunitários, lideranças e visitantes)

Comunidade Quilombola Água Fria Lideranças e mulheres 18 (comunitários)

Fonte: autoria própria

3.2.6. Práticas culturais e religiosas como estratégias de
enfrentamento das mudanças climáticas

A capacidade de adaptação da população quilombola é um fator de suma importância para a sobrevi-
vência em comunidade, e definirá a severidade futura dos impactos resultantes das mudanças climáticas, 
por isso, é necessário desenvolver estratégias e ferramentas com o objetivo de minimizar os impactos e res-
gatar a justiça climática (Lobell, 2008). Nesse contexto o território quilombola de “Serrinha” destaca-se 
pela cultura local, conhecimentos ancestrais de pajelança passados de pai para filhos ao longo do tempo, 
além de ferramentas antigas de subsistência.

A população do quilombo Serrinha identifica na cultura local ferramentas para enfrentar as dificuldades 
adversas, desde a falta de alimentos decorrente das mudanças que vêm ocorrendo na região tanto na parte 
climática que altera o curso de chuvas causando assoreamento dos rios, enchentes extremas, processos es-
ses que afetam diretamente as plantações de roça impactando profundamente a subsistência do quilombo 
como relata um dos moradores que:

“Se eu não tiver terra pra plantar, como vou fazer farinha pra 

sustentar meus filhos?” (José Vicente, relato pessoal, 2024).



Justiça e Mudanças ClimáticasColetânea Saberes Sociobio
Caderno 2 de 468

A adaptação encontrada pelos moradores para 
enfrentar essas barreiras perpassa pela união das fa-
mílias, que passaram a trabalhar de maneira coletiva 
em parcerias com a associação, que buscou apoio 
técnico para melhorias na agricultura, através de téc-
nicas de plantação e fertilizantes que aumentam a 
produção e diminuem o tempo de colheita. Outras 
formas de enfrentamento vivenciadas pelos comuni-
tários resgatam os conhecimentos ancestrais, onde 
destacam como exemplos as “cacimbas”, também 
conhecidas na região como “olho d’água”, poço com 
água potável muito utilizado em períodos de seca ex-
trema, onde os lagos secam e os rios ficam com a 
água quente e suja, além disso fica muito longe das 
casas dificultando o acesso. Outro exemplo vem do 
conhecimento que os moradores têm do ambiente, 
um dos entrevistados relata “que conhece o canto do 
pássaro quero-quero, que traz consigo o anúncio de 
chuvas, dando aos moradores tempo para se organi-
zarem e não serem pegos de surpresa.” (Izabel Cristi-
na, relato pessoal, 2024).

Ao tratar de religiosidade os moradores do qui-
lombo seguem os preceitos ensinados pela igreja, 
com preocupações voltadas à conservação da natu-
reza, não só pela proximidade de um cataclisma cli-
mático, mas por questões de ordem social, buscan-
do seguir mudanças de comportamento que contri-
buam com o meio ambiente e minimizem os efeitos 

das mudanças climáticas. Contudo, os quilombolas 
da comunidade Serrinha seguem na luta, buscando 
novas tecnologias e novas parcerias sempre abertos 
a oportunidades e dispostos a compartilhar conhe-
cimentos sempre objetivando a preservação do 
meio em que vivem para que haja equilíbrio entre 
ser humano e natureza, e de encontro à tão falada 
justiça climática. Para tanto, escutar as comunida-
des tradicionais da Amazônia é essencial para ga-
rantir com a ciência acadêmica, soluções que sejam 
verdadeiramente inclusivas

3.2.7. O cultivo de hortas domésticas e 
plantas medicinais no fortalecimento da 
sociobioeconomia do quilombo 

A Estratégia Nacional de Bioeconomia instituí-
da pelo Decreto 12.044, de 5 de junho de 2024, des-
taca,  como eixos principais ações à promoção das 
economias florestais e da sociobiodiversidade, a 
partir da valorização das potencialidades socioeco-
nômica, ambiental e cultural, prevendo a ampliação 
e a participação dos Povos Indígenas, das comuni-
dades tradicionais e quilombolas, no comércio local, 
ou seja, seu objetivo principal é garantir renda e a 
soberania econômica alinhada à sustentabilidade 
ambiental (BRASIL, 2024).
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Dado esse cenário, e buscando implementar o 
processo de construção colaborativa como propos-
to no Plano Nacional de Sociobioeconomia, apoiado 
pelos ministérios do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima (MMA), a Associação de Mulheres Trabalha-
doras do Município de Oriximiná (AMTMO), por 
meio de parceiros que fornecem apoio técnico, tra-
balham com mulheres quilombolas da serrinha o 
cultivo da Agricultura Familiar por meio da planta-
ção de hortas domésticas, onde é possível vender 
hortaliças como cheiro verde, couve, pepino, jeri-
mum, maxixe etc.

Dentre as plantas com propriedades medicinais 
cultivadas no quilombo e na sede da associação pelas 
mulheres, destaca-se a plantação de arruda (Ruta 
graveolens) utilizada para afastar mau olhado, inveja e 

coisas ruins; hortelã (Mentha spicata) usada para dor 
de estômago e mangarataia (Zingiber officinale) para 
chás e xaropes para tratar gripe e tosse. Todo esse 
processo contribui com a sociobioeconomia local e 
ajuda com os efeitos das mudanças climáticas. Os co-
nhecimentos técnicos advindos das capacitações, in-
tegrando os conhecimentos tradicionais dos quilom-
bolas e os recursos naturais possibilitam a essas mu-
lheres alternativas de soberania econômica, além de 
qualidade na alimentação, já que os alimentos ali culti-
vados são de origem orgânica. Essa conexão de sabe-
res possibilita também a garantia de que seus saberes 
tradicionais e modos de vida sejam respeitados e pre-
servados, além de reduzir a pressão sobre os ecossis-
temas Amazônicos contribuindo com a saúde hu-
mano-ambiental e a regeneração das florestas.
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3.3. LIDERANÇA EXTRATIVISTA DA RESERVA EXTRATIVISTA DO RIO ITUXI

por Miqueias Souza

Nesta seção, Miqueias Souza traz a perspectiva Extrativista a partir da experiência do líder comu-
nitário Antônio Vasconcelos, que tem na sua forma de viver a luta em defesa da justiça social, política 
e ambiental na região do Rio Ituxi, no Estado do Amazonas. De maneira voluntária, Antônio mudou a 
vida da comunidade que vive na Reserva Extrativista do Rio Ituxi, revelando exemplos dos problemas 
enfrentados pelas comunidades extrativistas ribeirinhas em decorrência das mudanças climáticas e 
da exploração predatória da floresta como a escassez de peixes, o avanço das queimadas e a insegu-
rança gerada pela grilagem de terras. Antônio Vasconcelos, líder comunitário e extrativista, clama 
pela ação governamental, enfatizando a necessidade de ouvir as demandas das comunidades:

“Não adianta o governo querer resolver, querer mandar, querer 

fazer alguma coisa sem ouvir o povo, sem ouvir a Comunidade” 

(Antônio Vasconcelos, relato pessoal, 2024)

Ele relata que a Reserva Extrativista do Rio Ituxi foi criada em meio uma tensa disputa de terras, 
que estimulou a comunidade a se unir e criar uma associação por onde canalizaram as demandas da 
comunidade e isso fortaleceu a luta pela criação da Reserva.
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Tiveram estratégias de resistência, a articulação com parceiros com órgãos não governamentais, e os emba-
tes com os "poderosos" locais (políticos, fazendeiros e grileiros) que se opunham à criação da Reserva. "Sob o ar-
gumento de que 'as reservas travam o desenvolvimento dos municípios’, políticos, patrões, fazendeiros e grileiros 
de Lábrea formaram uma aliança contra a RESEX”. (APADRIT, 2011, p. 12)

A vitória conquistada em 2008 com a assinatura do decreto presidencial, é celebrada como um passo crucial 
na luta pela justiça social e ambiental. Segundo relata o memorial de luta pela criação da RESEX (2011, pg, 70) “a 
vitória política conquistada pelas comunidades, no caso do decreto da RESEX, não significou o desmonte dos esque-
mas políticos tradicionais, mas sim que as forças políticas se alteraram”. O memorial traz uma série de lições apren-
didas, direcionadas a diferentes atores: 

Para os ribeirinhos:  importância da união, da persistência, do desenvolvimento da consciência ambiental e 
da postura ativa na reivindicação de direitos;

Para os “poderosos”: a demonstração de que a exploração e a injustiça não são mais toleradas;

Para os governos: o chamado para uma postura mais dialógica, o reconhecimento dos ribeirinhos como cida-
dãos de direitos e a necessidade de ampliar e aprimorar as políticas públicas direcionadas à Reserva.

A luta pela criação da Reserva Extrativista do Rio Ituxi, evidencia os desafios enfrentados pelos povos tradicio-
nais, a força da organização social e a importância da união de diferentes atores em prol da justiça social e ambiental. 
A história da Reserva, ainda em construção, se volta para um inimigo ainda mais forte e poderoso que são as mudan-
ças climáticas que novamente desafiam a comunidade e o governo a refletir sobre o papel de cada um na defesa da 
Amazônia e na garantia de um futuro mais justo e sustentável para todos.
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3.3.1. Desafios dos Povos Tradicionais em 
Relação às Mudanças Climáticas: as 
Comunidades da Resex Rio Ituxi

As Comunidades da Resex rio Ituxi enfrentam di-
versos desafios devido às mudanças climáticas, princi-
palmente em relação aos seus modos de vida e ativi-
dades socioeconômicas. Conforme relato de Antônio 
Vasconcelos, são destacados alguns desses desafios: 

1. A escassez de peixe:  a seca prolongada nos 
rios causa a diminuição da quantidade de peixes im-
pactando diretamente a alimentação dos ribeirinhos 
que dependem da pesca para subsistência. 

2. As queimadas, muitas vezes criminosas, des-
troem a floresta da qual as comunidades retiram a 
castanha-da-amazônia, o óleo de copaíba, andiroba 
que através da venda mantém a sua economia; 

3. Acesso à água própria para o consumo: a 
seca extrema tem afetado o acesso à água potável. 

O líder comunitário entrevistado enfatiza que 
ainda há esperança se houver um esforço conjunto 
dos governos federal, estadual e municipal para reflo-
restar áreas degradadas, fiscalizar e combater quei-
madas e desmatamento. Ele alerta que, caso contrá-

rio, a situação se agrava a cada ano, levando à escassez 
de água no território.

• Conhecimentos Tradicionais e Acadêmicos 
no Combate às Mudanças Climáticas: os 
conhecimentos tradicionais, juntamente com 
os conhecimentos técnicos acadêmicos, de-
sempenham um papel crucial no enfrenta-
mento das mudanças climáticas, especial-
mente na Amazônia.

• Conhecimentos Tradicionais: os povos tra-
dicionais possuem um profundo conhecimen-
to do ambiente em que vivem, adquirido ao 
longo de gerações. Esse conhecimento inclui 
a identificação de espécies vegetais e ani-
mais, os ciclos naturais e as técnicas de mane-
jo dos recursos naturais de forma sustentá-
vel. Em tempos de escassez, como durante as 
secas, os ribeirinhos utilizam seus saberes an-
cestrais para encontrar água, cavando cacim-
bas. Voltam-se também para a agricultura fa-
miliar, cultivando raízes como mandioca, cará 
e outros alimentos para garantir sua subsis-
tência. A valorização desse conhecimento 
tradicional é fundamental para a resiliência 
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dessas comunidades frente aos impactos das 
mudanças climáticas.

• Conhecimentos Acadêmicos: a ciência aca-
dêmica fornece dados e análises sobre as cau-
sas e consequências das mudanças climáti-
cas, como o aumento da temperatura, as al-
terações nos padrões de chuva e o aumento 
do nível do mar. As políticas públicas podem 
se beneficiar dessas informações para criar 
estratégias eficazes de adaptação e mitiga-
ção, como o desenvolvimento de tecnologias 
mais eficientes e a implementação de medi-
das de conservação ambiental. É importante 
destacar a necessidade de interação entre os 
conhecimentos tradicionais e científicos. Or-
ganismos que debatem políticas públicas de-
vem ouvir as comunidades tradicionais e con-
siderar seus saberes na formulação de estra-
tégias de combate às mudanças climáticas.

Vemos neste exemplo da luta pela criação da Re-
sex a importância da união desses conhecimentos, re-
sultado da luta de ribeirinhos, organizações parceiras 
e comunidade científica, que buscaram garantir a pos-

se da terra, proteger a floresta e garantir o uso sus-
tentável dos recursos naturais.

A experiência da RESEX indica que a participação 
comunitária e a conscientização ambiental são cruci-
ais para lidar com os desafios climáticos, e que a valo-
rização dos saberes tradicionais, aliada à implemen-
tação de políticas públicas eficientes, pode contri-
buir para a promoção da justiça climática e a preser-
vação dos modos de vida das comunidades tradicio-
nais. Um exemplo disso é o manejo sustentável do pi-
rarucu nas comunidades da Amazônia, que combina 
conhecimento tradicional e práticas de conservação, 
garantindo segurança alimentar e a geração de ren-
da para as comunidades. 

Diante disso, é fundamental que os governos re-
conheçam e valorizem os conhecimentos tradicionais, 
integrando-os às políticas públicas de combate às 
mudanças climáticas por meio de instrumentos, 
como planos de adaptação baseados na sociobiodi-
versidade, incentivos a práticas agroecológicas, e o 
fortalecimento da governança local. A colaboração 
entre governos, cientistas e comunidades tradicionais 
é essencial para encontrar soluções eficazes e justas 
para os desafios climáticos.
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3.3.2. Falhas e Potencialidades das Políticas 
Públicas na Proteção dos Modos de Vida 
dos Povos Tradicionais

A análise da luta pela criação da Reserva Extrati-
vista do Rio Ituxi, revela uma série de falhas e poten-
cialidades nas políticas públicas voltadas para a se-
gurança e a proteção dos modos de  vida dos povos 
tradicionais. A lentidão e burocracia no processo de 
criação da RESEX Ituxi foram marcadas por anos de 
espera e inércia por parte dos órgãos governamen-
tais. A pressão de interesses contrários enfrentou 
forte oposição de políticos, fazendeiros, grileiros e 
madeireiros, que disseminaram informações falsas 
para influenciar a opinião pública e pressionaram o 
governo a barrar a iniciativa. Pode-se verificar que a 
falta de articulação intergovernamental, falta de di-
álogo e coordenação entre o governo federal, o go-
verno estadual e o município de Lábrea, prejudicou a 
implementação da RESEX.

Quando essas áreas são reconhecidas e regulari-
zadas existe a falta de aplicação das políticas públi-
cas. Apesar da criação e demarcação dos territórios 
tradicionais possibilitar o acesso à posse da terra, as 
comunidades sofrem com saúde, educação e segu-
rança que ainda são insuficientes para atender às ne-
cessidades da população local.

Potencialidades: a demarcação, o reconheci-

mento e a regularização dos territórios tradicionais 

demonstram o potencial para a proteção dos modos 

de vida e territórios tradicionais. A área protegida 

garantiu a posse da terra para os extrativistas, impe-

dindo a expansão do desmatamento e da grilagem. 

O fortalecimento das organizações comunitárias de-

monstra ser uma importante ferramenta para a rei-

vindicação de direitos e para o desenvolvimento de 

projetos das comunidades tradicionais. A luta pela 

RESEX estimulou a organização da comunidade e 

fortaleceu a articulação com movimentos sociais, 

construiu parcerias com outras organizações, como 

a Comissão Pastoral da Terra - CPT, o Conselho das 

Populações Extrativistas - CNS e o Grupo de Traba-

lho Amazônico - GTA, ampliando sua capacidade de 

mobilização e incidência política.

A criação da UC promoveu uma gestão partici-

pativa por meio do Conselho Deliberativo, o que ga-

rante a inclusão dos saberes tradicionais na tomada 

de decisões. A conscientização ambiental no proces-

so de criação da UC promoveu a mobilização da co-

munidade, levando à redução da caça e ao fortaleci-

mento de iniciativas de conservação.



4. Análise integrada 
dos achados
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O olhar analítico sobre  o conjunto de relatos 
que compõem este estudo indica que a 
proteção dos modos de vida dos povos tra-

dicionais no enfrentamento das mudanças climáti-
cas depende da articulação entre políticas públicas 
eficientes, da organização comunitária e parcerias 
estratégicas, da superação das falhas, e do investi-
mento nas potencialidades. Estas ações e instru-
mentos são essenciais para garantir a justiça social e 
a conservação ambiental na Amazônia. De maneira 
abrangente, os povos e comunidades tradicionais 
têm enfrentado desafios crescentes devido à seca 
prolongada, que impacta diretamente sua subsis-
tência, modos de vida, e suas atividades sociobioeco-
nômicas, sejam elas voltadas a seu auto-sustento ou 
ao mercado. A escassez de pescado compromete a 
segurança alimentar dos Povos Indígenas e comuni-
dades ribeirinhas, enquanto os indígenas relatam a 
diminuição da fauna de caça e a dificuldade de encon-
trar espécies medicinais na floresta. Além disso, o 
acesso à água potável tornou-se um problema críti-
co, levando algumas comunidades quilombolas e ri-
beirinhas a cavar cacimbas em busca de alternativas.

O impacto da seca sobre os rios é profundamente 
sentido pelos moradores, que percebem a perda da 

força das corredeiras e a dificuldade crescente na na-
vegação. O escoamento da produção de castanhas e 
óleos essenciais está prejudicado, e a fumaça das quei-
madas torna insegura a navegação noturna. A redu-
ção da cobertura florestal, com a perda de espécies 
como castanheiras, copaibeiras e andirobeiras, agrava 
ainda mais a situação.

Diante desses desafios, os Povos Indígenas, Po-
pulações Quilombolas e Comunidades Tradicionais 
destacam que a organização social e as parcerias têm 
sido fundamentais para a busca de soluções e alterna-
tivas de enfrentamento. Entre as estratégias aponta-
das pelos ribeirinhos da RESEX Ituxi, destaca-se o for-
talecimento do manejo do pirarucu e a necessidade de 
coletar, armazenar e transportar produtos da floresta 
nos períodos em que o rio estiver navegável.

A percepção coletiva é de que o rio está "morren-
do", e com ele, os modos de vida tradicionais são direta-
mente impactados. Diante desse cenário, torna-se ur-
gente fortalecer o diálogo de saberes em iniciativas de 
manejo sustentável, agricultura ecológica e resiliente, 
governança participativa e adaptação às mudanças cli-
máticas, garantindo a resiliência das comunidades e 
dos seus territórios frente aos desafios ambientais.
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A proteção dos povos e populações tradicionais 
deve ser garantida com base nos princípios da Con-
venção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), que estabelece diretrizes para a defesa dos di-
reitos dos Povos Indígenas e comunidades locais, as-
segurando-lhes participação efetiva nas decisões que 
afetam seus territórios. Além disso, a demarcação de 
Terras Indígenas e Territórios Quilombolas e a criação 
de Unidades de Conservação, como Reservas Extrati-
vistas (Resex), dentro do Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação (SNUC), são  estratégias essenci-
ais para proteger os modos de vida tradicionais e os 
recursos naturais dos quais essas populações depen-
dem. A governança desses territórios precisa ser for-
talecida, garantindo que políticas públicas, manejos 
sustentáveis e instrumentos de conservação sejam 
implementados de forma participativa e eficaz, res-
peitando e articulando os conhecimentos e práticas 
das comunidades locais nestas políticas e ações.

A relação entre os direitos dos povos origi-
nários e tradicionais e o meio ambiente constitui 
um tema de grande relevância, não apenas no 
âmbito da conservação da biodiversidade, mas 

também na garantia da subsistência e dignidade 
desses segmentos sociais de modo a buscar con-
solidar uma forma civilizatória que cultive a uni-
versalização do direito à vida com qualidade.

Nos estudos realizados pelo Grupo de Trabalho 
de Mudanças e Justiça Climática, foram identificadas e 
relatadas tanto falhas quanto potencialidades nas po-
líticas públicas existentes, com destaque para a neces-
sidade urgente de regularização fundiária, segurança 
alimentar e o reconhecimento dos direitos territoriais. 
Também foi ressaltada a importância de valorizar os 
conhecimentos tradicionais e ouvir as vozes dos Povos 
Indígenas nas discussões sobre as mudanças climáti-
cas, reconhecendo esses saberes como fundamentais 
para a construção de soluções justas e inclusivas para 
as populações mais vulneráveis.

Nesse contexto, propõe-se a formulação de um 
programa de educação climática que envolva as es-
colas comunitárias e a academia, promovendo o diá-
logo de saberes e a construção coletiva de estraté-
gias de enfrentamento.
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Destaca-se ainda que as manifestações culturais e religiosas, assim como o cultivo de plantas medicinais e 
hortas domésticas, têm desempenhado um papel essencial no fortalecimento da sociobioeconomia local, contri-
buindo para que as comunidades quilombolas enfrentem os desafios impostos pelas mudanças climáticas e 
avancem na busca por justiça social. A metodologia da Roda de Saberes possibilitou a emergência dos temas cen-
trais, as ideias-chave e as recomendações mais importantes para a promoção da sociobioeconomia e a justiça cli-
mática na Amazônia, enfatizando a percepção generalizada entre as comunidades tradicionais sobre as mudan-
ças climáticas e seus efeitos devastadores em seus modos de vida. Estes impactos incluem a alteração dos ciclos 
naturais, a escassez de água, a perda da biodiversidade, a insegurança alimentar e as dificuldades no transporte e 
acesso a recursos. Muitas falas expressam o impacto da visão dos povos tradicionais:

“Nós estamos vivendo mudanças climáticas (...) E tudo que foge do 

nosso comum... daquilo que a gente está acostumado a passar. O 

calor extremo, as grandes enchentes e as grandes vazantes, a 

mudança também no ar, na fauna, na extinção dos animais." 

(Ribeirinha Mainã, relato pessoal, 2024)"
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É crucial o reconhecimento dos saberes tradicionais dos Povos Indígenas, quilombolas e ribeiri-
nhos para a conservação da biodiversidade e a adaptação às mudanças climáticas. Estes saberes inclu-
em técnicas de manejo sustentável, conhecimentos sobre a flora e a fauna, e estratégias de resiliência 
em face de eventos climáticos extremos. Pois, enquanto guardiães dos bens naturais, os saberes tra-
dicionais ainda sustentam parte da biodiversidade ameaçada pela sociedade. Defendemos a necessi-
dade de um diálogo transdisciplinar horizontal e respeitoso entre os saberes tradicionais e os  conhe-
cimentos acadêmicos e  técnicos. Esta colaboração é vista como fundamental para o desenvolvimento 
de soluções inovadoras e adaptadas às realidades locais. Pois, ao participar da Iniciativa Saberes da 
Sociobio, tivemos a oportunidade única de vivenciar um ambiente verdadeiramente plural, onde dou-
tores, acadêmicos, indígenas, quilombolas e ribeirinhos se encontravam em uma troca de saberes 
marcada pelo respeito e reconhecimento mútuo e pela horizontalidade.

Reforçamos a importância de garantir os direitos territoriais dos povos tradicionais e originários 
como elemento central da justiça climática. A regularização fundiária, o acesso a políticas públicas di-
ferenciadas e a participação ativa das comunidades nos processos decisórios são considerados essen-
ciais para a proteção dos modos de vida tradicionais e a conservação da biodiversidade. Como afirma 
Daniel Munduruku (2018):

“os Povos Indígenas, ao lutarem pela demarcação de seus territórios, estão 

lutando pelo direito de existir, pois para o indígena, a terra representa um 

conjunto de relações”. (Daniel Munduruku, relato pessoal, 2018)
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Apesar de avanços legais, persistem desafios signi-
ficativos. A falta de recursos, a burocracia, a desinfor-
mação e a resistência de atores externos dificultam a 
efetivação dos direitos e o desenvolvimento sustentá-
vel. Como aponta Silva (2007), mesmo para grupos 
com reconhecimento constitucional, como indígenas e 
quilombolas, ainda há pendências fundamentais, como 
o acesso garantido à terra, à saúde e à educação dife-
renciadas, e às condições mínimas para a permanência 
em seus territórios com identidade cultural preservada.

As discussões destacam o potencial da sociobioe-
conomia como modelo de desenvolvimento que valo-
riza os recursos naturais, os saberes tradicionais e a 
cultura local. Esse modelo busca integrar geração de 
renda, segurança alimentar e conservação ambiental, 
reconhecendo que a diversidade cultural dos povos 
amazônidas e suas formas de manejo da flora e fauna 
beneficiam não apenas suas comunidades, mas tam-
bém a sociedade global.

As comunidades tradicionais relatam impactos 
diretos dasmudanças climáticas, como secas prolon-
gadas, chuvas irregulares, perda da fertilidade do 
solo e escassez de água. Esses eventos afetam a pro-
dução agrícola, a pesca, a criação de animais e a segu-
rança alimentar. Em resposta, as comunidades mobi-
lizam seus conhecimentos ancestrais, cultivando 
plantas resistentes à seca, utilizando cacimbas e pro-

movendo a gestão coletiva dos recursos naturais 
como estratégias de adaptação e resiliência.

A organização social e a cooperação comunitária 
são fundamentais para enfrentar esses desafios. No 
entanto, muitas comunidades ainda enfrentam difi-
culdades de acesso às políticas públicas, devido à falta 
de informação, apoio técnico e reconhecimento insti-
tucional. Os participantes das rodas de saberes enfa-
tizam a necessidade de conscientização global, mu-
danças nos hábitos de consumo e produção, e o forta-
lecimento de alianças com instituições comprometi-
das com a proteção dos saberes e territórios.

As comunidades quilombolas denunciam sua ex-
clusão dos debates sobre justiça climática como um 
retrocesso, apesar de serem guardiãs dos bens natu-
rais e detentoras de saberes sustentáveis. A frase  “é 
melhor ter e não precisar do que precisar e não ter”, 
dita pela avó de Josiane Carmo, inspira a busca por co-
nhecimento e a preservação dos saberes tradicionais 
como forma de enfrentar os desafios climáticos.

Entre as principais demandas estão: ações afir-
mativas contra a desinformação, políticas públicas 
adaptadas às realidades locais (como captação e puri-
ficação da água), apoio com crédito e infraestrutura 
para evitar o êxodo rural, e a distribuição de alimentos 
e água potável em situações emergenciais.
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Essas informações nos ajudam a compreender as interconexões entre saberes tradicionais, mudanças cli-
máticas e sociobioeconomia na Amazônia. A partir das rodas de saberes, emergem percepções valiosas sobre es-
tratégias de adaptação, a importância do diálogo intersaberes e o papel das políticas públicas na garantia da jus-
tiça climática. O Quadro 04, sob o título de “Achados”, sintetiza os principais elementos dessa conjuntura: os de-
safios enfrentados, a resiliência expressa nos modos de vida e as ações sustentáveis, além da necessidade de con-
solidar alianças entre saberes acadêmicos e tradicionais.

Quadro 5: Síntese dos Achados Obtidos sobre Enfrentamento às Mudanças Climáticas

Temas 
Centrais e 
Emergentes

Achados de comunidades 
Quilombolas

Achados de comunidades 
Ribeirinhos e Extrativistas

Achados de comunidades 
Indígenas

Achados de pesquisadores 
Acadêmicos

Impactos gerais das 
mudanças 
climáticas nos 
territórios e modos 
de vida

• Dificuldade de acesso e insegurança 
hídrica;

• Aumento do  calor e período sem 
chuvas;

• Perda de  afluentes;

• Perda de recursos naturais;

• Perda das sementes crioulas;

• Aumento de pragas

• Queimadas e desmatamento;

• Insegurança alimentar;

• Problemas de saúde;

• Dificuldade na organização social;

• Limitação (desconforto, mal estar) 
na realização das atividades 
produtivas;

• Migração Forçada pela dificuldade de 
acesso à água para consumo;

• Estiagem prolongada e severa;

• Rios secos;

• Mudança nos Ciclos (água, da 
floração) da natureza;

•Migração Forçada pela falta d’água e 
das doenças geradas pelas queimadas;

• Mudança nos ciclos da natureza com 
alterações nos modos de vida e nas 
práticas de sociobioeconomia;

• Ausência de políticas públicas e 
sociais pela falta de sistema de 
atendimento às necessidades geradas 
pelas mudanças climáticas;

Impacto na 

segurança 

alimentar

• Insegurança alimentar;

• Endividamento das famílias;

• Precariedade de saúde;

•Dificuldades no acesso e na plantação 

de alimentos;

• Escassez de peixe impacta a 

alimentação dos ribeirinhos e de 

pescado para cidade;

• Falta de água potável

• Insegurança alimentar em razão dos 

danos para sociobioeconomia nos 

territórios.

• Escassez da caça;

• Instabilidade no modo de vida dos 

grupos domésticos comunitários;

• Falta de alternativas para garantir a 

subsistência nas comunidades;

• Limitada assistência social com 

fornecimento de cestas básicas;
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Quadro 5: Síntese dos Achados Obtidos sobre Enfrentamento às Mudanças Climáticas

Temas 
Centrais e 
Emergentes

Achados de comunidades 
Quilombolas

Achados de comunidades 
Ribeirinhos e Extrativistas

Achados de comunidades 
Indígenas

Achados de pesquisadores 
Acadêmicos

Impacto no 

transporte, acesso 

recursos, serviços e 

produtos

• Desinformação e educação;

• Falta de implementação das políticas 

públicas: elas não chegam ao 

território.

• Dificuldade de condução, 

escoamento da produção e obtenção 

de produtos;

• Fechamento das escolas;

• Carência de apoio com pesquisa, 

inovação e tecnologias para 

infraestrutura das comunidades.

• Dificuldade de escoamento da 

produção local e de recebimento de 

produtos;

Inovações e 

soluções de 

adaptação às 

mudanças 

climáticas das 

comunidades 

referente a 

sociobioeconomia

• Produção de bioprodutos;

• Cultivo de produtos e alimentos em 

menor tempo

• Retomada o plantio de raízes 

conhecidas como Cará doce e roxo, 

macaxeira que plantas que têm maior 

resistência;

• Apoio à organização e gestão 

coletiva nas comunidades tradicionais;

• Conscientização para mudança de 

hábitos da sociedade;

• Fortalecer iniciativas nas aldeias, 

tendo a coletividade como principal 

segmento, para a manutenção dos 

saberes indígenas;

• Reivindicações implementação de 

políticas públicas adaptadas às reais 

necessidades locais;

• Apoiar ações afirmativas para 

combater a desinformação social;

• Desenvolver Tecnologias Sociais para 

captação e purificação de água, 

construção de poços e garantia de 

segurança alimentar;

Inovações e 

soluções de 

mitigação 

adaptação às 

mudanças 

climáticas das 

comunidades 

referente a 

sociobioeconomia

• A necessidade de ensinar às futuras 

gerações a reflorestar a partir de 

plantas nativas como o caju, o baru, o 

jatobá, o murici e a mangaba.

• Garantir a regularização fundiária.

• Organização de estoque de produtos 

como castanha, óleos essenciais para 

escoamento no melhor período de 

navegação e melhores preços;

• Apoio para a Socioeconomia a partir 

de parcerias entre instituições e 

territórios para juntos pensarem em 

estratégias de preservação da 

biodiversidade;

• Produção e difusão de informações 

estratégicas;

• Apoiar a ampliação das prática 

agrícola mais sustentáveis;

• Desenvolver tecnologias Sociais, 

Técnicas e Inovações agroecológicas

• Estruturar Planos de Recuperação de 

Áreas Degradadas - PRAD por 

estiagem e outras emergências 

climáticas;

• Gestão hídrica - valorização dos 

sistemas agrícolas tradicionais para 

replicar diferentes variedades de 

plantas criando espaços para troca de 

sementes.
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Quadro 5: Síntese dos Achados Obtidos sobre Enfrentamento às Mudanças Climáticas

Temas 
Centrais e 
Emergentes

Achados de 
comunidades 
Quilombolas

Achados de comunidades Ribeirinhos e 
Extrativistas

Achados de comunidades 
Indígenas

Achados de pesquisadores 
Acadêmicos

Inovações e 
soluções de 
adaptação às 
mudanças 
climáticas da 
academia e apoio às 
comunidades locais

Apoio e assessoria técnica • Fortalecimento organizacional para enfrentamento 
das emergências climáticas;

• Adotar abordagem e enfoque participativo, com 
ferramentas de mapeamento de áreas sensíveis, 
zonas de preservação;

• Juntar saberes na criação de tecnologias sociais.

• Desenvolver tecnologias para melhorar a 
eficiência das técnicas de manejo;

• Criar sistema de captação de água da 
chuva, uso da energia solar;

• Identificar áreas de risco para 
comunidades e biodiversidade;

Questões de gênero 
e juventude 
destacadas

• Liderança de Jovens e Mulheres com criação de 
Horta de Plantas de Medicina Tradicional;

• Ampliação dos Viveiros de plantas Medicinais para 
replantio de mudas;

• Multiplicar os Quintais Agrofloresta

Na escola os indígenas desenvolvem 
projetos com foco no enfrentamento 
às mudanças climáticas.

• Assessoria e consultoria para elaboração 
de projetos pro jovens e mulheres;

• Valorização dos saberes tradicionais a 
partir de pesquisa e extensão com 
acadêmicos;

Presença de relação 
entre saberes locais 
e acadêmicos

• Disciplinas acadêmicas 
(Interação na Base Real) 
troca de saberes;

• Ampliar as redes de 
comunicação entre 
cientistas e comunitários;

• Demanda por apoio das ICTs para acesso à Justiça 
Climática a partir da valorização das práticas 
sustentáveis;

• Apoiar o acesso aos órgão públicos para apresentar 
as demandas de bens e serviços sociais;

• Aperfeiçoar e compartilhar a 
metodologia Roda de Saberes;

• Desenvolver ações de prevenção e 
mitigação pelas ICTs com Tecnologias 
Sociais;

Identificação de 
parcerias 
estratégicas de 
apoio a mudanças 
climáticas nos 
territórios

Não Identificados • Estudos e pesquisas de ICTs

• Fomentar a participação na comunidade na geração 
de ações que integrem os conhecimentos locais às 
abordagens científicas;

• Diagnosticar a situação de danos nas comunidades;

• Ampliar o conhecimento sobre o modo 
de vida;

• Desenvolver sistemas de alerta de 
desastres para acionar a Defesa Civil, as 
brigadas de combate às queimadas;

Acesso a políticas 
públicas para 
mitigação e 
adaptação das 
mudanças 
climáticas

• Apoiar PCTs em ações de prevenção e mitigação de 
danos e às ameaças das mudanças climáticas;

• Combater a invisibilidade dos povos tradicionais e 
originários em debates sobre o clima;

• Implantação de tecnologias para 
captação e purificação de água e 
construção de poços;

• Implementar ações afirmativas para 
combater a desinformação sobre 
mudanças climáticas;

• Tecnologias Sociais para restauração da 
vegetação nativa, solo e rios e seus 
tributários;

• Viabilizar energias limpas para as 
comunidades;

3 de 3

Fonte: autoria própria
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empresas e comunidades
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O s apontamentos feitos a partir da síntese 
analítica e da sistematização apresentada 
no Quadro 04 buscam evidenciar os princi-

pais problemas diante do enfrentamento às mudan-
ças climáticas e na luta por justiça climática. Igual-
mente, é importante enfatizar que o principal pro-
pósito é reforçar as possíveis soluções destacadas, a 
partir das seguintes recomendações:

Agilizar os processos de demarcação dos 
territórios tradicionais: contribuir para 
simplificar e tornar mais céleres os trâmites 
burocráticos para a demarcação e regularização, 
garantindo a demarcação e proteção de 
territórios tradicionais.

Combater a desinformação: parte-se do 
reconhecimento da necessidade de investir em 
campanhas de comunicação para combater a 
desinformação disseminada por grupos 
contrários junto aos territórios tradicionais, ao 
ajudar a esclarecer a população sobre os 
benefícios da conservação e fortalecer as 
estratégias de enfrentamento das notícias 
falsas (fake news).

Capacitar e fortalecer os comunitários: o 
acesso à formação educacional aos moradores 
das comunidades é um dever da sociedade 
brasileira para que junto com a ciência 
acadêmica sejam criadas soluções, com ambas 
as formas de ciências e inovações que possam 
apoiar o desenvolvimento local e as ações para 
mitigar as alterações causadas pelo clima. 

Fortalecer a Fiscalização e o Monitoramento 
da Viabilização das Políticas: faz-se necessário 
assegurar a presença do Estado e suas 
instituições na região para coibir a grilagem, o 
desmatamento ilegal e outras atividades que 
ameaçam os modos de vida tradicionais.

Promover a Gestão Participativa: é 
fundamental garantir a participação efetiva das 
comunidades na gestão dos territórios, bem 
como é essencial criar possibilidades favoráveis 
para promoção do diálogo entre o 
conhecimento tradicional e o científico.
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Reconhecer o valor do conhecimento 
ancestral: a valorização dos saberes dos Povos 
Indígenas e comunidades tradicionais no 
manejo da biodiversidade, na bioeconomia com 
técnicas interpretativas de sobrevivência, como 
a escavação de cacimbas para encontrar água e 
a prática da agricultura familiar para garantir a 
alimentação. 

Viabilizar Políticas Públicas coerentes com as 
necessidades do modo de vida e da 
sociobioeconomia dos PCTs: observa-se uma 
necessidade urgente de políticas públicas mais 
eficazes para proteger os seus modos de vida, 
sendo imperativo ampliar a oferta de políticas 
públicas de educação, saúde, saneamento 
básico e apoio à produção sustentável nas 
comunidades, garantindo a qualidade de vida 
das populações tradicionais. Essas políticas 
devem abranger áreas estratégicas, como 
tecnologias sociais para captação e purificação 
da água, construção de poços e garantia de 
segurança alimentar.

Neste sentido, entende-se que é necessária a 
participação direta dos povos tradicionais na 
construção das políticas públicas municipais e 
nacionais. Para isso é necessário o 
fortalecimento e implementação das políticas, a 
partir de:

1) mecanismo de transparência que garanta a justiça 
socioeconômica para as comunidades tradicionais; 

2) clareza nos processos e garantia de que o consen-
timento seja dado de forma livre e bem informada;

• transparência sobre a aplicação dos recursos 
do fundo nacional, de como são distribuídos e 
como chegam às comunidades;

4) informar de modo didático as comunidades 
tradicionais, pois a maioria desconhece os 
ordenamentos das leis, dificultando a defesa 
dos seus direitos.



6. Proposta de ação e 
Semente de futuro
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6.1 PROPOSTA DE CRIAÇÃO DO CENTRO 
INTERDISCIPLINAR INTERCULTURAL DE 
FORMAÇÃO E ASSESSORIA DOS POVOS 
ORIGINÁRIOS E TRADICIONAIS NA 
AMAZÔNIA 

N esta parte, delineamos a proposição central 
formulada pela equipe de pesquisa sobre 
Mudanças Climáticas e Justiça Climática. 

Esta proposta está baseada nos resultados da aborda-
gem analítica do conjunto que integra as informações 
obtidas junto aos participantes do estudo: comunida-
des e povos originários e tradicionais. Estes fornece-
ram relatos elucidativos e relevantes que foram di-
dática e analiticamente (re)elaborados e de maneira 
metódica organizados como achados, servindo de 
base para que o trabalho realizado possa servir na indi-
cação de trilhas fundamentais para subsidiar nosso 
propósito central de idealizar a concretização de um 
espaço inovador que possibilite de modo efetivo a co-
nexão e o intercâmbio entre saberes acadêmicos cien-
tíficos e tradicionais no enfrentamento aos impactos 
das mudanças climáticas sobre seus modos de vida, 
territórios, e sistemas sociobioeconômicos. 

Na Figura 01 apresentamos graficamente a su-
gestão do projeto-piloto de educação, formação e as-
sessoria intersaberes: o Centro Interdisciplinar Inter-
cultural de Formação e Assessoria dos Povos Originá-
rios e Tradicionais na Amazônia, estruturado confor-
me a Figura 01.

6.1.1. Descrição da Proposta

Ao iniciar esta explanação, vale explicitar que a 
natureza primordial desta proposta é a adoção de um 
paradigma de ciência orientado para uma visão cola-
borativa e crítica em relação à hierarquização entre di-
ferentes saberes. Nossa visão baseia-se na valoriza-
ção das práticas de sustentabilidade adotadas pelos 
povos amazônidas, em busca da instituição de um de-
senvolvimento de cunho econômico sustentável, via 
conservação ambiental, e na restrição da exploração 
predatória de recursos naturais pela valorização e in-
clusão dos saberes dos povos tradicionais e originários 
para o fortalecimento das práticas de sociobioecono-
mia em um cenário de crise climática.
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INTERCÂMBIO DE SABERES NA BUSCA DA JUSTIÇA SOCIAL E CLIMÁTICA

CENTRO INTERCULTURAL DE FORMAÇÃO E ASSESSORIA DOS POVOS TRADICIONAIS E ORIGINÁRIOS

Formação Assessoria/
Aconselhamento Bioeconomia Adaptação e

Mitigação
Gestão Institucional 

de Comunicação

Programa de apoio ao 
desenvolvimento de 
inovações tecnológicas

Participação e 
representatividade

Tecnologias 
sociais

Técnicas 
agroecológicas

Tecnologias 
sociais

Apoio a projetos

Hortas domésticas e 
quintais agroflorestais Espaço permanente de 

troca de saberes
(Roda de Saberes)

Estabelecimento de 
parcerias, organizações 
diversas para amplificar as 
vozes das comunidades

Inovações e Tecnologias 
Sociais visando mitigar 
impactos das
mudanças climáticas

Equipe operacional do 
Centro formada por 
representantes das 
comunidades tradicionais 
junto e de corpo técnico

Técnicas  
agroecológicas

Implementação de 
sistemas agro-florestais
e técnicas de
valorização de produtos

Acesso a bens e
serviços sociais

Programa de Feiras e 
Workshops Itinerantes de 
Bioeconomia

Co-produção do 
conhecimento e/ou 
ferramentas para 
monitoramento

Montagem de rádios 
comunitárias, redes sociais, 
materiais impressos em 
linguagens locais e 
tecnologias acessíveis

Centros de pesquisa e 
Povos Indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos e 
outras comunidades 
tradicionais

Redes de apoio territoriais

Laboratório de Banco de 
Sementes Rede de conhecimentos 

transdisciplinares, banco 
de informações

Rede de comunicadores 
comunitários e da 
academia para disseminar 
conhecimento

Combate a desinformação

Figura 1: Fluxograma do Centro Intercultural de Formação e Assessoria dos Povos Tradicionais e 
Originários com Enfoque em Mudanças Climáticas e Sociobioeconomias. 

Fonte: elaborado pelo Grupo 03 de Mudanças Climáticas e Justiça Climática
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O Centro deverá abranger um conjunto arti-
culado de programas, planos e projetos de de-
senvolvimento técnico e científico para potenci-
alizar ações afirmativas de cidadania direciona-
das para inclusão social, são eles:

6.1.2. Programa de Formação Técnica 
Especializada

Objetivo: Implementar processos formativos, 
socioeducativos e educacionais que instrumentalizem 
as comunidades e povos originários e tradicionais, po-
tencializando o exercício do protagonismo nos pro-
cessos de decisão no campo da sociobioeconomia 
pela valorização de seus saberes e práticas, a partir 
das seguintes ações:

• Habilitação para idealização e criação de tec-
nologias sociais pela associação entre saberes 
acadêmicos e tradicionais;

• Intercâmbio e formação em técnicas agroecológi-
cas, sistemas agroflorestais em sociobioeconomia;

• Qualificação em formações específicas sobre ne-
gociações, parcerias, fomento, mercados justos e 
valorização de produtos da sociobiodiversidade;

• Implementação de infraestrutura para ensi-
no e práticas socioeducativas no âmbito das 
comunidades apoiadas pelas instituições de 
ensino parceiras.

6.1.3. Rede de Assessoria, Consultoria 
Técnica e Apoio Organizacional

Objetivo: Estruturar redes de apoio para fomen-
tar trocas de experiências a partir da realização de as-
sessoria e consultoria técnica e organizacional focada 
e implementada nos territórios tradicionais, a partir 
das seguintes ações:

• Instrumentalização para participação dos repre-
sentantes das comunidades tradicionais em fó-
runs locais, regionais, nacionais e internacionais;

• Implementação de projetos que articulem 
pesquisa e extensão para apoiar o desenvolvi-
mento dos empreendimentos comunitários;

• Orientação técnica sobre políticas públicas 
voltadas para informar as condições para o 
acesso a bens e serviços sociais;
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• Criação de mecanismos socioeducativos de 
combate à desinformação e de promoção da so-
berania informacional destes segmentos sociais;

• Instrumentalização de lideranças de CPTs em 
advocacy para atuar em fóruns, como conse-
lhos de direitos e espaços decisórios de políti-
cas públicas e sociais em negociações com 
governos e empresas;

• Implementação de capacitação de liderança 
de jovens e de mulheres para a gestão comu-
nitária/territorial;

• Prestação de assessoria e consultoria para di-
fusão e adoção de inovações tecnológicas;

• Orientação para criação de redes de coopera-
ção e conexão entre produtores, pesquisado-
res, agentes de política, advocacy;

• Assessoria na área de educação jurídica e ci-
dadania nas comunidades, fornecendo infor-
mações didáticas sobre direitos, repartição 
de benefícios (CDB), comércio/mercados jus-
tos, políticas públicas e legislação ambiental. 

6.1.4. Programa de Sociobioeconomia

Objetivo: Desenvolver iniciativas que estimulem 
a geração de projetos de sociobioeconomia que tra-
gam soluções tecnológicas viáveis e de baixo custo, 
garantindo a resiliência produtiva das comunidades, a 
partir das seguintes atividades:

• Geração de renda e segurança alimentar por 
meio das cadeias de valor, com tecnologias 
sociais e sistemas agroflorestais geridos pe-
las comunidades

• Promoção de estratégias de segurança ali-
mentar e de geração de renda com hortas do-
mésticas, de plantas medicinais, quintais 
agroflorestais, como manejo das abelhas na-
tivas da Amazônia, cultivo de plantas medici-
nais e produtos do extrativismo florestal;

• Organização de feiras e workshops perma-
nentes e itinerantes de sociobioeconomia, 
conectando produtores com mercados sus-
tentáveis;
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• Apoio aos produtores na área de sociobioe-
conomia com ações de bioprospecção, pes-
quisa participativa;

• Montagem de Laboratório Banco de Semen-
tes para conservação da biodiversidade nos 
territórios e socialização de informações en-
tre as comunidades tradicionais;

• Criação de uma vitrine de oportunidades de 
negociações de produtos da sociobioecono-
mia (economia da cultura e criativa). 

6.1.5. Programa de Adaptação e Mitigação:

Objetivo: Implementar inovações e Tecnologias 
Sociais para recuperação de áreas degradadas visan-
do mitigar impactos causados pelas mudanças cli-
máticas junto às comunidades da várzea e terra firme, 
para o desenvolvimento de soluções climáticas locais, 
a partir da:

• Conexão entre saberes tradicionais e acadê-
micos para a co-produção do conhecimento 
e/ou ferramentas para monitoramento am-
biental com a participação das comunidades;

• Estabelecimento de espaços permanentes de 
trocas de saberes (Roda de Saberes) entre a 
academia e a comunidade;

• Rede de conhecimento transdisciplinar, com ban-
co de informações acessíveis às comunidades.

• Capacitar membros das comunidades para 
gerenciar ferramentas de monitoramento e 
vigilância em parceria com instituições como 
SIPAM/SIVAM.

• Monitoramento ambiental com tecnologias 
sociais para mitigação, recuperação e pre-
venção de desastres e agravos climáticos;

6.1.6. Gestão Institucional de Comunicação

Objetivo :Garantir a produção, difusão e socia-
lização de saberes para uso de ferramentas de co-
municação adaptadas, dos Povos Indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhos e outras comunidades tradici-
onais associadas e/ou beneficiárias do Centro, a 
partir do funcionamento de:

• Organização de equipe operacional do Centro for-
mada pela participação de representantes das co-
munidades tradicionais junto e de corpo técnico;
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• Estabelecimento de parcerias com ONGs, centros 
de pesquisas, universidades e organizações diver-
sas para amplificar as vozes das comunidades;

• Montagem de rádios comunitárias, redes sociais, 
materiais impressos em línguas locais e tecnologi-
as acessíveis para disseminar conhecimentos;

• Rede de comunicadores comunitários e da academia.

Mediante a diversidade dos Povos Indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhos e outras comunidades tradicio-
nais que seriam beneficiadas com o Centro, reco-
menda-se que a operacionalização das atividades 
ocorra nas modalidades remota e/ou presencial (nos 
territórios e/ou comunidades) em caso de necessida-
de e urgência, seriam desenvolvidas com o apoio das 
academias e direcionadas aos povos que não tem 
acesso à internet, a fim de garantir a participação dire-
ta dos mesmos para sanar as demandas de seus terri-
tórios. Diante disso, o Centro teria os meios de conta-
to disponíveis para assumir a responsabilidade de 
atender os povos de maneira assídua, contemplando 
e respeitando o lugar de pertencimento de cada um.

6.1.7. Considerações Finais 

Dentre as múltiplas questões e experiências im-
portantes abordadas pela equipe, o que se destaca é 
como estes povos estão enfrentando as situações 
críticas que resultam das emergências que surgem em 
seus territórios. Neste trabalho, com base nos funda-
mentos conceituais, na interpretação dos relatos e na 
experiência dos membros do grupo apresentamos 
como proposta a construção de um programa (políti-
ca efetiva) para trabalhar o diálogo de saberes para o 
enfrentamento das mudanças climáticas e resiliência 
das atividades de sociobioeconomia na Amazônia, a 
fim de alcançar as seguintes finalidades: tornar a edu-
cação climática uma realidade na educação, desde a 
fundamental até o nível superior; envolver e fortalecer 
as escolas comunitárias; contribuir para levar o deba-
te para o conselho nacional (órgãos maiores) onde e 
como conseguir recursos para financiamento de pes-
quisas sobre as escolas climáticas; e compreender 
como a academia pode ajudar na elaboração e imple-
mentação dos objetivos.
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Apresentamos um levantamento sobre as per-
cepções e os enfrentamentos das comunidades tradi-
cionais e originárias da Amazônia frente às mudanças 
climáticas. A pesquisa foi estruturada a partir do diá-
logo entre saberes acadêmicos e tradicionais, buscan-
do compreender como esses grupos vivenciam os de-
safios ambientais e sociais impostos pelas mudanças 
no clima. A diversidade dos povos tradicionais e da 
academia está suscetível à generalização de um siste-
ma que desconsidera nossas diferenças culturais, soci-
ais e raciais, onde nossas lutas precisam se unir em fa-
vor da justiça social e climática.

A proposta do Círculo de Conhecimento Saberes 
Sociobio no grupo de estudos Mudanças e Justiça Cli-
mática busca justamente consolidar esse intercâmbio 
de conhecimentos, fomentando práticas de sociobioe-
conomia e estratégias de resiliência frente aos desafios 
climáticos emergentes, explorando a intersecção entre 

as mudanças climáticas e os povos tradicionais da Ama-
zônia, incluindo quilombolas, ribeirinhos e indígenas. 
Foram  analisadas as percepções, os impactos e as es-
tratégias de adaptação dessas comunidades, desta-
cando a importância do diálogo entre saberes tradicio-
nais e conhecimentos científicos acadêmicos.

O estudo enfatiza a cosmovisão e os saberes des-
sas comunidades como elementos fundamentais 
para compreender os impactos climáticos e propor 
estratégias de mitigação e adaptação. A pesquisa 
identificou como essas populações percebem e lidam 
com as transformações ambientais, analisando suas 
práticas culturais, sistemas produtivos e formas de or-
ganização sociopolítica. Além disso, a interação entre 
pesquisadores e comunidades foi central para fortale-
cer o diálogo intercultural e promover soluções con-
juntas que respeitem as especificidades locais.
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